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SENTENÇA

I. RELATÓRIO 

O  Ministério  Público  Federal  denunciou  FRANCISCO
OCTÁVIO BECKERT, vulgo Chico da Princesa,  brasileiro, casado,
empresário, natural de Três Barras/SC, nascido aos 14/07/1954, filho de
Octávio  Beckert  e  Juliana  Pacheco  Beckert,  portador  do  RG  nº
1.219.887-6/SESP/PR,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº  232.248.439-34,
residente na Rua Antônio Sebastião Pereira,  22,  Apto.  902, Jd.  Égea,
86430-000,  Santo  Antônio  da  Platina  -  PR,  LUIZ  JANUÁRIO  DA
COSTA, brasileiro, casado, comerciante, nascido aos 24/03/1964, filho
de João Januário da Costa e Jandira Rosa, natural de Santo Antônio da
Platina, portador do RG nº 3.680.764-4/SSP/PR, inscrito no CPF sob o
nº 495.929.129-04, residente na Av. Coronel Oliveira Mota, 1385, apto.
108, Jd. Égea, 86430-000, Santo Antônio da Platina - PR ou Av. Frei
Guilherme Maria, 1181, Jd. Égea, 86430-000, Santo Antônio da Platina -
PR, CARLA AFONSO DE OLIVEIRA PEDROZA, inscrito no CPF
sob  o  nº   565.221.939-49:      Rua  Bororós,  638,  APTO  71,  VILA
IZABEL, 80320-260,  Curitiba - PR     Rua General  Mário Tourinho,
1810,  2º  andar  -  Sala  23,  Seminário,  80740-  000,  Curitiba  -  PR;
e, DANILO GODOI GENTILINI, brasileiro, empresário, nascido em
08/08/1970, filho de Pietro Gentilini e Doroti Teixeira Godoi Gentilini,
natural de Quatiguá/PR, portador do RG nº 49.467.338/SSP/PR, inscrito
no CPF sob o nº 805.700.549-15, residente na Av. Getúlio Vargas, 470,
Centro,  86455-000,  Joaquim  Távora  -  PR,  dando-os  como  incurso
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no art. 312, §1º, c.c. art. 29 e 71, todos do Código Penal, nos seguintes
termos (ev. 01):
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A  ação  penal  é  embasada  no  Inquérito  Policial  nº
5001331-36.2013.404.7013  (IPL  296/2013/DPF/LDA/PR),  na  Peça
Informativa  Criminal  nº  1.25.000.002846/2012-00,  no  Inquérito  Civil
Público  de  nº  1.25.013.000003/2015-64,  em  procedimentos  que
basearam posteriores quebras de sigilo bancário e fiscal dos investigados
(autos  nº  5004280-91.2017.404.7013)  e  de  medidas  assecuratórias  -
arresto/hipoteca legal (autos nº 5005238-43.2018.4.04.7013). 

Antecedentes criminais junto ao evento 12. 

A denúncia foi recebida em 14/05/2018 (ev. 3). 

O pedido de sequestro de bens foi deferido, com fulcro no
art. 126 do CPP, determinando-se a constrição do patrimônio dos réus
por meio do sistema BACENJUD, no valor máximo de R$ 1.000.000,00
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(um milhão de reais)1.

Comprovante  de  bloqueio  realizado  no  sistema
BACENJUD juntado no evento 11.

Deferido,  também,  o  pedido  de  expedição  de  ofício  à
Câmara dos Deputados para que fossem apresentadas as vias originais
das  notas  fiscais  e  os  demais  documentos  que  basearam  todas  as
solicitações  de  indenizações  de  cota  parlamentar  em  favor  do
denunciado FRANCISCO OCTÁVIO BECKERT entre janeiro de 2007
a dezembro de 2010 (ev. 53).

O  pedido  do  réu  FRANCISCO  OCTÁVIO
BECKERT  consistente  na  substituição  dos  valores  bloqueados  pelo
imóvel, objeto da matrícula n° 2.826 do Cartório de Registro de Imóveis
de Santo Antônio da Platina, e a consequente devolução dos numerários
bloqueados aos seus titulares foi indeferido, conforme evento 31 destes
autos  e  evento  9  dos  autos  5005238-43.2018.4.04.7013.  Na  mesma
decisão foi decretada a hipoteca legal do referido imóvel, atendendo ao
pedido do MPF.

Citados  (eventos  38,  41,  47  e  51),  os
réus ofertaram resposta preliminar (eventos 17, 43, 46 e 49).

Em  resposta,  a  Câmara  dos  Deputados  encaminhou  as
notas fiscais e demais documentos que embasaram todas as solicitações
de  indenizações  de cota parlamentar  do ex-parlamentar  FRANCISCO
OCTÁVIO BECKERT, entre janeiro de 2007 e dezembro de 2010, nas
categorias “Consultoria, Pesquisas e Trabalhos Técnicos”, “Locomoção,
Alimentação  e  Hospedagem”  e  “Serviço  de  Segurança  Prestado  por
Empresa Especializada” (eventos 56/57 e 58).

Devidamente  intimado,  o  MPF  manifestou-se  no  evento
65 indicando os órgãos fazendários e seus respectivos endereços, para o
fim de confrontar o substrato das relações negociais elencadas, com o
objeto  social  das  empresas  administradas  pelos  corréus  LUIZ
JANUÁRIO DA COSTA e DANILO GENTILINI, e eventual correlação
quanto à  natureza jurídica tributária  das respectivas operações  que as
alicerçam. Outrossim, apresentou os quesitos para expedição dos ofícios
requeridos, bem como requereu oitiva de novas testemunhas.

Com a resposta da Câmara dos Deputados (eventos 55/58),
requisitou-se  aos  órgãos  fazendários  informações  acerca  da  natureza
tributária  (fato  gerador  que  faz  nascer  a  obrigação  tributária,  isto  é,
o recolhimento de tributos) atinentes às operações projetadas nas notas
fiscais  emitidas,  bem  como  acerca  das  empresas  responsáveis  pela
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emissão.  

Entendeu-se  não  ser  o  caso  de  absolvição  sumária,
determinando-se  providências  instrutórias.  Ato  contínuo,  foi
oportunizado às partes o aditamento do rol  de testemunhas,  tendo em
vista  a  superveniência  de  novos  elementos  factuais,  (eventos  56/58
e  65),  evidenciados  a  partir  de  diligências  complementares
determinadas pelo juízo (ev.80). 

Cindida  a  audiência  de  instrução,  foram  inquiridas
as  testemunhas  arroladas  pela  acusação Marcos  Henrique
Paulino, Pedro  Yochio  Jimpo,  Adilson  Graneman  Auersvald,  Maria
Lucineide de Oliveira, Lilian Aparecida de Oliveira, Jefeson Quirino de
Almeida  e  Jefferson  Alves  dos  Santos  (eventos  214/215  e  282).  Na
sequência, foram inquiridas as testemunhas arroladas pela defesa: Osmar
Rati,  José  Estevão Nascimento Neto,  Mario Augusto  Pereira,  Robson
Luís  Rodrigues  e  Fabio  Daniel  Godoi,  arroladas  pela  defesa  de
FRANCISCO OCTÁVIO BECKERT; Jules Michelet Pereira e Silva e
Fabio Daniel Godoi,  arroladas pela defesa de  LUIZ JANUÁRIO DA
COSTA;  Marlon  Carmelo  Jardim  Siqueira,  Francisco  de  Oliveira
Castro Junior, José Vicente Calobrizi Ferreira e Ana Paula Dos Santos
Leme,  arroladas pela defesa de CARLA PEDROZA; João Batista  da
Silva, Adriano Aparecido de Lima e José Marcelo da Luz, arroladas pela
defesa de DANILO GODOI GENTILINI; Jairo Spinelli, testemunha em
comum das defesas de FRANCISCO BECKERT e DANILO GODOI; e,
Roberto Wagner Construchenko, ouvido na condição de testemunha do
juízo.  Por  fim,  realizou-se  o  interrogatório  dos  réus  (eventos  285  a
301/302, 303/312, 343/375).

Termos de transcrição acostados junto ao ev.384. 

Na fase do art. 402 do Código de Processo Penal, as partes
apresentaram requerimentos,   o  que,  deferido (ev.  392),  foi  cumprido
no ev. 410.

Intimado,  o  MPF apresentou  alegações  finais  (ev.413),
oportunidade  em  que  discorreu  acerca  das  provas  produzidas,
pugnando pela condenação. 

A  defesa  (eventos  419  a  424),  por  sua  vez,  apresentou
alegações finais.

CARLA  AFONSO  DE  OLIVEIRA  PEDROZA
sustentou, em preliminar,  ausência  de justa  causa e  inépcia da inicial
acusatória.  No  mérito,  argumentou,  em  síntese,  a  comprovação  da
efetiva prestação dos serviços de assessoria jurídica na área de transporte
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e trânsito ao ex-parlamentar  e  corréu Francisco. Argumentou que sua
atuação  como  correspondente  jurídico  e  de  assessoria  jurídica
especializada  alavancaram  sua  carreira  profissional.  Afirma  que  a
prestação  de  serviços  ao  corréu  Francisco  era  exercida  de  diversas
formas, ora presencial (Curitiba/PR ou Brasília/DF), ora a partir de seu
próprio domicílio (por telefone), independentemente de horário ou dia da
semana. Argumentou que sua atuação não se limitava a elaboração de
projetos de lei, mas a qualquer necessidade do corréu. Nesse sentido,
afimrou que comparecia periodicamente a Ministérios. Arguiu que sua
preferência em perceber seus honorários em espécie não guarda relação,
necessariamente,  com  a  forma  de  como o  ex-parlamentar  recebia  os
respectivos reembolsos pelo órgão legislativo, tratando-se, pois, de uma
prática  familiar.  Aliás,  adiziu  que  restou  comprovado  que  o
pagamento pelos serviços prestados era proveniente de recursos próprios
do ex-parlamentar. Por fim, requereu a absolvição dos fatos que lhe são
imputados, forte no disposto no art. 386, I, II e III, do CPP.

LUIZ JANUÁRIO DA COSTA, na qualidade de sócio-
administrador  da  empresa  Aline  Veículos  Ltda  (CNPJ  nº
03.126.021/0001-46),  com  sede  no  município  de  Santo  Antônio  da
Platina/PR,  sustentou,  em  preliminar,  a  ausência  de  justa  causa  à
persecução penal. No mérito, sustentou a atipicidade da conduta, tendo
em  vista  a  inexistência  de  fraude  quando  da  percepção  de  valores
atinentes à prestação de serviços ao ex-parlamentar e corréu Francisco.
Afirmou que a prova coligida confirma a efetiva prestação de serviços
de locação de veículos, prevista no contrato social da empresa como um
de seus objetos desde 1999. Nesse contexto, afirmou que a exigência no
tocante à obrigatoriedade de que o veículo objeto de locação estivesse
em nome da empresa locadora somente passou a vigorar a partir do Ato
da Mesa nº 112/2013  (DCD, Supl.,  em 16/10/2013,  com entrada em
vigor  30  dias  após  a  publicação).  De  outro  vértice,  quanto  aos
pagamentos percebidos - relativo às locações de veículos em favor do
ex-parlamentar, afirmou que, por atuar também no ramo da pecuária, o
ressarcimento se deu em espécies da fauna (bovinos), aluguel de pasto,
silagrem,  horas/máquiana,  venda  de  carreta,  etc.  Nesse  enredo,
considerando  a  falta  de  provas  da  conduta  delitiva,  requereu  a
absolvição, com fundamento no princípio do in dubio pro reo, ex vi do
que dispõe o art. 386, II, III, V e/ou VII, do CPP. Requereu, por fim,
fosse afastada as constrições levadas a efeito nos autos correlatos.

FRANCISCO  OCTÁVIO  BECKERT,  corréu  e  ex-
parlamentar,  sustenta  a  atipicidade  da  conduta,  tendo  em vista  que  a
prestação  de  serviços,  em  seus  diversos  segmentos,  conforme
apresentado na peça acusatória, restaram comprovadas e com amparo na
lei. Nesse enredo, a partir do acervo probatório produzido judicializado,
especialmente,  à  guisa  da  prova  testemunhal,  revelam  a  veracidade
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acerca  das  transações,  amparando  os  argumentos  apresentados  pela
defesa. Nesse contexto, afirma que as empresas prestadoras de serviço
de propriedade dos corréus Danilo e Luiz Januário ostentavam, em seus
estatutos objeto social compatível com a atividade econômica executada.
Ocorre  que  a  dinâmica da prestação  de  serviços,  em si,  era  peculiar,
tendo em vista tratar-se o réu de agente político, cuja relação amparava-
se a partir de um vínculo de confiança e discrição. Aduziu que a relação
firmada entre as partes não condiz com as elementares do tipo. Note-se
que a informalidade das requisições de ressarcimento, afetas ao sistema
legislativo  federal,  eram tipicas  à  época  dos  fatos.  De  outro  vértice,
quanto à assessoria jurídica, de igual forma, restou de todo evidenciada,
porquanto  inerente  e  precípua  ao  bom  desempenho  da  atividade
parlamentar, já que o Ato da Mesa nº 49/2009 permitia a contratação de
consultoria externa. Aliás, a forma com que se dava a assessoria jurídica
(presencial,  via  web,  telefone,  etc.)  é  de  todo  irrelevante.  Outrossim,
aduziu ser de igual forma irrelevante a cronologia dos fatos (prestação
de serviços/nota fiscal x pagamento x pedido e reembolso), mormente
porque incontroversos. Quanto à locação de veículos, sustentou que não
havia regra proibitiva restringindo o aluguel àqueles que estivessem à
disposição da empresa Aline Veículos Ltda, na forma de comodato, até
que sua venda fosse efetivada. Por fim, requereu a absolvição, com base
no art. 386, III, do CPP.

DANILO GODOI GENTILINI,  na qualidade de sócio-
administrador  da  empresa  Academia  e  Segurança  Gentilini  S/C  Ltda
(CNPJ  nº  03.535.647/0001-06),  sustentou  a  atipicidade  da  conduta,
tendo em vista que a atividade de prestação de serviços de segurança
encontrava-se  expressa  no  objeto  social  da  empresa.  Quanto  à
exclusividade  da  prestação  de  serviços  estar  adstrita  tão  somente  à
pessoa do corréu Francisco, assim como a vinculação das notas fiscais
emitidas,  é  decorrência direta da exigência da Câmara de Deputados,
tendo  em vista  que  esse  expediente  não  era  comum.  Ressalta  que  a
essência  dos  fatos  foram  comprovados,  ou  seja,  a  prestação  e
ressarcimento dos serviços prestados. Nesse sentido, no que tange à falta
de  comprovação  da  movimentação  financeira  da  pessoa  jurídica
presentada, afirma que os pagamentos foram efetivados em espécie, haja
vista  a  preferência  peculiar  e  cultural,  típica  da  população  brasileira.
Requereu, assim, a absolvição, com fulcro no art. 397, III, CPP ou art.
386, II, III e VII, ambos do CPP.

Comportando julgamento, vieram conclusos para sentença.
Decido.

II. FUNDAMENTAÇÃO
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II.1. Preliminarmente

Com  relação  às  alegações  de  inépcia  da  denúncia  e
ausência de justa causa, trata-se de questões já apreciadas nas decisões
dos evs.  02 e 80, não objeto de impugnação pelos réus.  Apenas a  ré
CARLA PEDROZA  se  insurgiu contra a decisão de  recebimento da
denúncia  por  meio  de  habeas  corpus,  denegado
(autos 50231504320184040000).

As  questões  restam  preclusas,  portanto.  De  qualquer
maneira,  não é  demais  repisar  a  aptidão  da  denúncia  em relação  aos
crimes narrados na peça  vestibular,  na  medida em que descreve  com
precisão  as  condutas  imputadas  a  cada  um  dos  acusados,  o  que  se
constata por sua simples leitura, bem como vem amparada em extensa
prova documental, colhida no bojo de inquérito policial e inquérito civil
público,  do  que se  extrai  a  presença de suporte  probatório  mínimo à
propositura da ação penal.

Rejeito, pois, as preliminares.

No que toca à alegação de violação aos arts. 155 e 156 do
CPP,  aventada  pela  defesa  de  FRANCISCO OTÁVIO BECKERT,
não  há  dúvida  de  que,  no  processo  penal,  o  ônus  da  prova  recai,  a
princípio, sobre a acusação, na medida em que em favor do réu milita a
presunção de inocência, o que significa dizer que ao órgão acusador é
carreado o ônus de demonstrar a culpa do acusado para além de qualquer
dúvida  razoável.  À  defesa  evidentemente  recai  o  ônus  da  prova  das
alegações que formular (CPP, art. 156, caput), bastando-lhe, todavia, a
produção  de  prova  suficiente  à  criação  de  dúvida  razoável  quanto  à
ocorrência  do  crime  ou  à  existência  de  excludentes  de  ilicitude  ou
culpabilidade (CPP, art. 386, VI e VII).

Nessa esteira, conforme o art. 155 do CPP, 

O  juiz  formará  sua  convicção  pela  livre  apreciação  da  prova
produzida em contraditório judicial,  não podendo fundamentar sua
decisão  exclusivamente  nos  elementos  informativos  colhidos  na
investigação,  ressalvadas  as  provas  cautelares,  não  repetíveis  e
antecipadas.

A norma deve ser corretamente compreendida, isto é, deve
ser entendida em sua finalidade. Inicialmente, deve-se frisar a vedação,
apenas,  à  utilização  exclusiva  dos  elementos  informativos  pré-
processuais e não sua utilização parcial.  Mais do que isso,  todavia,  a
prova estritamente documental, como contratos, notas fiscais e quebras
de sigilo, não se amolda satisfatoriamente a nenhuma das hipóteses de
exceção de sua renovação. Inexiste, todavia, qualquer utilidade em assim
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se proceder. Assim, quanto à prova documental pré-constituída, bastará,
pois, sua judicialização, oportunidade em que se assegurará o exercício
do  contraditório  e  ampla  defesa  sobre  seu  conteúdo,  que,  se  não
rechaçado  e  suficiente  à  convicção  quanto  à  ocorrência  do  delito,
evidentemente bastará à condenação.

De  qualquer  forma,  no  caso  em  exame,  desde  logo  se
adianta que a condenação dos réus encontra lastro não apenas na prova
documental judicializada como naquela efetivamente produzida em juízo
e na prova oral.

Assim, rejeito, desde logo, a alegação de violação aos arts.
155 e 156 do CPP.

II.2. Mérito

II.2.1. Considerações iniciais

Consoante  a  descrição  dos  fatos  narrados  na  da  peça
acusatória, imputa-se à parte ré a conduta descrita no art. 312, §1º, c/c
art. 29 e art. 71, todos do Código Penal:

Peculato

 Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou
qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse
em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

§ 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não
tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para
que  seja  subtraído,  em  proveito  próprio  ou  alheio,  valendo-se  de
facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário.

A  norma  penal  em  comento  visa  a  proteger  a
Administração Pública, nos seus interesses patrimonial e moral.

O  objeto  material  do  delito  de  peculato  é  o  dinheiro
(moeda  em  vigor,  destinada  a  proporcionar  a  aquisição  de  bens  ou
serviços),  valor  (tudo  aquilo  que  pode  ser  convertido  em  dinheiro,
possuindo  poder  de  compra  e  trazendo  para  alguém,  mesmo  que
indiretamente, benefícios materiais), ou qualquer outro bem móvel.

O  delito  se  caracteriza  como  crime  material:  sua
consumação exige a ocorrência de resultado naturalístico, consistente no
efetivo benefício auferido pelo agente.
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O elemento subjetivo é o dolo, exigindo-se a vontade de se
apossar, definitivamente, do bem, em benefício próprio ou de terceiro. 

Para  o  aperfeiçoamento  do  tipo,  é  necessário  que  o
funcionário público faça uso do cargo, emprego ou função para obter a
posse do dinheiro, valor ou outro bem móvel.

Trata-se de crime próprio, que somente pode ser praticado
por funcionário público, ou equiparado, nos termos do que dispõe o art.
327 do CP. Porém, é admitida a participação, nos termos do art. 29 do
CP. O concurso de pessoas também é admissível, conforme o disposto
no art. 30 do CP, ou seja, a condição pessoal do agente comunica-se
ao coautor, porque elementar do crime.

Em se tratando de corréu ou partícipe, basta consentir para
que o autor servidor público (agente público) aufira a vantagem advinda
do desvio,  não sendo exigido pelo tipo  que haja  efetivo gozo de  tais
vantagens por parte dos primeiros.

No caso em exame, há ainda questões complementares à
tipicidade objetiva.

Segundo  a  acusação,  os  réus  CARLA  AFONSO  DE
OLIVEIRA PEDROSA, LUIZ JANUÁRIO DA COSTA, DANILO
GODOI  GENTILINI,  em  conluio  com  o  corréu  FRANCISCO
OCTÁVIO  BECKERT  (Chico  da  Princesa),  na  época  parlamentar
federal,  teriam,  em tese,  apropriado-se,  de  forma irregular,  de verbas
indenizatórias de gabinete, durante o exercício de mandato eletivo de
Deputado Federal por este último investido, no período entre janeiro de
2007 a dezembro de 2010.

Nesse contexto, verificou-se que o corréu FRANCISCO,
durante o mandato eletivo, solicitou sistematicamente indenizações de
idêntico valor nas modalidades de “Consultoria, Pesquisas e Trabalhos
técnicos” (assessoria/consultoria jurídica), “Locomoção, Alimentação e
Hospedagem” (locação de veículos) e “Serviço de Segurança Prestado
por  Empresa  Especializada”  (serviço  privado  de  escolta-segurança
pessoal  não  armada),  atingindo  quase  sempre  o teto  então disponível
para tais despesas mensais (R$ 15.000,00 – quinze mil reais),  sem a
contrapartida dos serviços então contratados, caracterizando fraude e,
consequentemente, ocasionando prejuízo ao erário (ev.1 do IPL).

Pois  bem.  Primeiro  insta  advertir  que  esses  recursos
federais, que são indenizações concedidas aos parlamentares, têm regras
e destinação específicas. 
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Nessa  toada,  convém  ressaltar  que  esses  recursos
financeiros,  originariamente  concebidos  via  ato  normativo,  de
competência da Casa Legislativa respectiva, são veiculados por meio de
Atos  da  Mesa  Diretora  da  Câmara  dos  Deputados/Senadores.  A
destinação de tais verbas, de acordo com a lei e atos regulamentares, é
vinculada, ou seja, devem circunscrever-se às despesas decorrentes do
exercício do mandato eletivo.

Assim, convém ressaltar que, por sujeição ao princípio da
legalidade,  de índole constitucional, o agente público no exercício de
ato  vinculado  não  tem  liberdade,  não  faz  juízo  de  valor  nem  de
conveniência e oportunidade. O pleno cumprimento do ato deve estar
adstrito aos requisitos legais no tocante à competência, à finalidade, à
forma,  ao  motivo  e  ao  objeto,  posto  que,  conforme  já  asseverado,
são previamente delimitados.

Nesse viés,  o assento normativo originário para a  verba
indenizatória vinculada à atividade típica parlamentar nos moldes como
existe hoje, foi o Ato da Mesa nº 42, de 21/06/2000, que disciplinava,
num primeiro momento, tão somente a cota mensal de transporte aéreo. 

Na sequência, a forma mais abrangente, isto é, abarcando
um  leque  maior  de  despesas,  cuja  adequação  o  parlamentar  deve
se espreitar, teve sua norma principiológica assentada no Ato da Mesa
nº 62/2001, que assim determinava:

ATO DA MESA Nº 62, DE 05/04/2001

Institui verba indenizatória do exercício parlamentar.

A  MESA  DA  CÂMARA  DOS  DEPUTADOS,  no  uso  de  suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

Art.  1º  Fica  instituída  a  Verba  Indenizatóría  do  Exercício
Parlamentar,  até  o  limite  mensal  de R$ 7.000,00  (sete  mil  reais),
destinada exclusivamente ao ressarcimento de despesas com aluguel,
manutenção  de  escritórios,  locomoção,  dentre  outras  diretamente
relacionadas ao exercício do mandato parlamentar.

 Art.  2º  O  benefício  será  concedido  mediante  solicitação  de
ressarcimento dirigida  à  Primeira-Secretaria,  instruída  com  a
necessária  documentação  fiscal  comprobatória  da  despesa,
devidamente atestada pelo parlamentar.
Parágrafo  único.  Somente  serão  objeto  de  ressarcimento  os
documentos apresentados até o último dia útil do mês subseqüente a
que se refere a despesa, observado o regime de competência. (...) -
Grifei
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Conforme  já  asseverado,  note-se  que  a  verba
indenizatória, atual Cota para o Exercício da Atividade Parlamentar
(CEAP), corresponde a uma cota única mensal destinada a custear os
gastos  dos  deputados  exclusivamente  vinculados  ao  exercício  da
atividade  parlamentar.  Dito  isso,  verifica-se  que  tanto  a  verba
indenizatória,  quando  a  sua  sucessora  (CEAP),  contêm  elementar
específica no que tange à finalidade.

Outrossim,  da  norma  em  epígrafe,  extrai-se  que
a  solicitação  de  ressarcimento,  de  igual  modo,  no  tocante  à
formalidade,  deve  estar  instruída  e  atrelada  à  análise  da
necessária documentação fiscal comprobatória da despesa. Depreende-
se, portanto, que o reembolso fica necessariamente submetido à análise
da  natureza   jurídica  e  tributária  das  atividades desenvolvidas,
cuja despesa deve estar circunscrita às atividades típicas e inerentes ao
exercício do mandato investido. De todo o exposto, o relevante é que o
ressarcimento deve estar condicionado à existência de documento fiscal
hábil.

Nesse  viés,  entende-se  por documentação fiscal,  aquela
que atenda a todas as exigências da legislação pertinente, isto é, que seja
emitida por contribuinte em situação regular perante o Fisco e esteja
acompanhado,  quando exigido, do comprovante de  recolhimento  do
tributo devido, contando, inclusive, com a efetiva correspondência na
escrituração contábil  da  empresa  emitente,  sob pena de caracterizar
fraude.

A  situação  regular  perante  o  Fisco  é  atribuída  ao
contribuinte  que,  à  data  da  operação  mercantil  ou  da  prestação  de
serviços, esteja inscrito na repartição fiscal competente, se encontre em
atividade  no  local  indicado  e  possibilite  a  comprovação  da
autenticidade dos demais dados cadastrais apontados (CNPJ, licenças e
autorizações especiais para o funcionamento - a depender da atividade
desenvolvida, alvará de localização e funcionamento, inscrição estadual
e municipal, descrição da atividade econômica conforme consignado em
contrato social, eSocial - RAIS e CAGED, livros contábeis obrigatórios,
cadastro no CNAE, etc.).

Logo,  um  documento  fiscal  é  a  prova  material  que
confirma e evidencia a transação de compra e venda de produtos, bem
como  da  prestação  de  serviços.  De  todos  os  documentos
fiscais existentes (que são muitos) o mais conhecido é a nota fiscal. De
todo o modo, o que é importante saber é que, conforme o Ministério da
Fazenda, todas as instituições que efetuam operações tributáveis estão
obrigadas a emitir tais documentos – mesmo que a prestação/atividade
seja isenta.
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Feitas essas observações, considerando o período relativo
ao  exercício  do  mandato  eletivo  desempenhado  pelo  corréu
FRANCISCO (janeiro  de  2007 a  dezembro  de  2010),  urge,  também,

trazer  à  colação  o  Ato  da  Mesa  nº  43,  de  21/05/20092,  que  trouxe
alterações  à  norma  pretérita.  No  caso,  para  o  deslinde  da  presente
demanda,  importa  colacionar  os  dispositivos  que  estão  diretamente
relacionados  aos  fatos  narrados  na  denúncia,  ou  seja,  aos  elementos
normativos que enfatizam a natureza jurídica das atividades típicas de
parlamentar e, quanto aos procedimentos de comprovação e pedidos de
reembolso  das  despesas,  a   natureza  jurídica  e  tributária  dos
documentos fiscais hábeis a comprovar a efetiva prestação de serviços,
objeto da denúncia. Nesse sentido:

ATO DA MESA Nº 43, DE 21/5/2009

Institui a Cota para o Exercício da Atividade Parlamentar.

Art.  1º  Fica  instituída  a  Cota  para  o  Exercício  da  Atividade
Parlamentar  -  CEAP,  destinada  a  custear  gastos  exclusivamente
vinculados  ao  exercício  da  atividade  parlamentar,  observados  os
limites mensais estabelecidos no Anexo.

(...)

Art. 2º A Cota de que trata o artigo anterior atenderá as seguintes
despesas:

(...)

VIII - locação ou fretamento de aeronaves, embarcações e veículos
automotores; (...)

X - serviços de  segurança prestados por empresa especializada, até
o limite inacumulável de R$ 4.500,00 mensais;

XI  -  contratação,  para  fins  de  apoio  ao  exercício  do  mandato
parlamentar,  de  consultorias  e  trabalhos  técnicos,  permitidas
pesquisas socioeconômicas;

 (...)

Parágrafo único. As despesas estabelecidas nos incisos I, VII e VIII
poderão  ser  realizadas  por  assessores,  assim  entendidos  os
servidores efetivos, os ocupantes de cargos de natureza especial ou
secretários  parlamentares  vinculados  à  Câmara  dos  Deputados,
desde que custeados mediante reembolso ao Deputado.

Art. 3º  A utilização da Cota se dará das seguintes formas:

I  -  por  meio  de  serviços  disponibilizados  pela  Câmara  dos
Deputados;
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II -  mediante reembolso,  inclusive em caso de despesas  realizadas
por meio eletrônico.

Art.  4º   A  solicitação  de  reembolso  será  efetuada  mediante
requerimento  padrão,  assinado  pelo  parlamentar,  que,  nesse  ato,
declarará  assumir  inteira  responsabilidade  pela  liquidação  da
despesa, atestando que:

I - o material foi recebido ou o serviço, prestado;

II - o objeto do gasto obedece aos limites estabelecidos na legislação;

III - a documentação apresentada é autêntica e legítima.

§ 1º Os reembolsos relativos à Cota para o Exercício da Atividade
Parlamentar são de caráter indenizatório.

§  2º  Será  objeto  de  ressarcimento  a  despesa  comprovada  por
documento  original,  em  primeira  via,  quitado  e  em  nome  do
Deputado, ressalvado o disposto nos §§ 4° a 6° deste artigo.

§ 3º O documento a que se refere o parágrafo anterior deverá estar
isento  de  rasuras,  acréscimos,  emendas  ou  entrelinhas,  além  de
datado  e  discriminado  por  item de  serviço  prestado  ou  material
fornecido,  não  se  admitindo  generalizações  ou  abreviaturas  que
impossibilitem a identificação da despesa, podendo ser:

I - nota fiscal hábil segundo a natureza da operação, emitida dentro
da validade;

II - recibo devidamente assinado, contendo identificação e endereço
completos do beneficiário do pagamento e discriminação da despesa,
no caso de pessoa jurídica comprovadamente isenta da obrigação de
emitir documento fiscal, ou quando se tratar da despesa prevista no §
8° deste artigo;

III - bilhete de passagem aérea.

§ 4º Será admitido o pagamento de despesas referentes a contas de
água e esgoto, de telefone e de energia elétrica, bem como recibos de
condomínio e IPTU, em nome do proprietário do imóvel mencionado
na alinea "a" do inciso IV do art. 2°, desde que o endereço constante
do documento coincida com o do imóvel cadastrado na forma do art.
9º.

§ 5º Na hipótese prevista no parágrafo único do art. 2°, admite-se o
comprovante de despesa emitido em nome do beneficiário do serviço.

§ 6º Admite-se a comprovação da despesa por meio de cupom fiscal
ou nota fiscal simplificada quitada, mesmo que o documento não
contenha o  campo próprio destinado ao nome do beneficiário do
produto ou serviço.
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§ 7º Os comprovantes de despesa serão registrados pelo respectivo
gabinete  no  sistema  informatizado  próprio,  relacionados  em
requerimento padrão.

§ 8º É vedado o reembolso de pagamento realizado a pessoa física,
salvo na hipótese de locação de imóvel prevista na alínea "a" do
inciso IV do art. 2° e no caso de locação ou fretamento de aeronave
ou embarcação. 

§  9º  Não  será  objeto  de  ressarcimento  a  despesa  efetuada  com
aquisição  de  material  permanente,  de  acordo  com  os  critérios
definidos no inciso III do art. 4° do Ato da Mesa nº 63, de 1997, nem
de gêneros alimentícios. - grifei.

Desse  contexto,  importa  ressaltar  que,  em  2009,  a
normativa  teve  por  objetivo  equacionar  e  racionalizar  as  despesas
relativas ao exercício do mandato parlamentar.  Na época, também foi
determinada  a  publicação  dos  gastos  no  website  da  Câmara  dos
Deputados, no item Transparência. Aliás, para o caso de comprovação
de despesas, deveria ser informado o nome e o CNPJ do fornecedor,
número da nota fiscal, tipo de gasto e valor a ser reembolsado.

Se  num  primeiro  momento  houve  por  bem o  legislador
atribuir  um  rol  exemplificativo  acerca  das  atividades  e  despesas,  a
teor do que dispõe o art. 1º do Ato da Mesa nº 62/01, o fato é que tanto
uma  quanto  a  outra  normativa  que  se  seguiu,  de  forma  congruente,
expressavam  atos,  cuja  finalidade  deveria  estar  adstrita  à  atividade
típica do parlamentar. 

Nesse contexto, no que tange ao pedido de reembolso, ou
seja, quanto ao ressarcimento, é cediço que este deve estar condicionado
à apresentação do necessário documento fiscal, nos limites e de acordo
com as formalidades que a lei federal estabelece (Lei Federal nº 8.846,
de 24 de janeiro de 1994):

Art.  1º A emissão de nota fiscal, recibo ou documento equivalente,
relativo à venda de mercadorias, prestação de serviços ou operações
de  alienação  de  bens  móveis,  deverá  ser  efetuada,  para  efeito  da
legislação  do  imposto  sobre  a  renda  e  proventos  de  qualquer
natureza, no momento da efetivação da operação.

(...)

Art.  6º  Verificada por  indícios  a  omissão  da  receita,  a  autoridade
tributária poderá, para efeito de determinação da base cálculo sujeita
à incidência dos impostos federais e contribuições sociais, arbitrar a
receita do contribuinte, tomando por base as receitas, apuradas em
procedimento  fiscal,  correspondentes  ao  movimento  diário  das
vendas, da prestação de serviços e de quaisquer outras operações.
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(...)

 § 7º O disposto neste artigo não dispensa o contribuinte da emissão
de  documentário  fiscal,  bem  como  da  escrituração  a  que  estiver
obrigado pela legislação comercial e fiscal.

Observa-se  do histórico  normativo  retromencionado que,
considerando a necessidade de conter abusos e estipular limites, a Casa
Legislativa entendeu por bem enumerar o rol de atividades e estipular
um teto para os gastos de forma expressa, consoante dispõem os artigos
2ª  e  4º,  incisos  I  e III,  §3º,  incisos  I  e  II,  §4º,  do  Ato  da  Mesa  nº
43. Assim, a comprovação de despesa para fins de reembolso poderia ser
representada  por  meio  de  recibo  devidamente  assinado,  desde  que
observada situação previamente excepcionada na lei, ou seja, no caso de
pessoa  jurídica  comprovadamente  isenta  da  obrigação  de  emitir
documento fiscal, ou equivalente.

Desse  contexto,  a  lógica  que  se  extrai  é  que  o
ressarcimento,  ou seja, o pedido de reembolso, sempre deveria estar
instruído com a necessária documentação fiscal.  

Feitas tais observações preliminares sobre o mérito, passa-
se efetivamente a este.

II.2.2. Materialidade delitiva

De acordo com a denúncia, no período de janeiro de 2007
a dezembro de 2010, FRANCISCO OCTÁVIO BECKERT (Chico da
Princesa), valendo-se da condição de parlamentar (Deputado Federal),
desviou em proveito próprio e alheio aproximadamente R$ 546.000,00 
(quinhentos e quarenta e seis mil reais), valores da época da conduta
delitiva.

Nesse  enredo,  a  materialidade  delitiva  assenta-se  na
apropriação  de  dinheiro  público,  a  partir  da  elaboração  de  contratos
simulados  e  utilização  das  respectivas  notas  fiscais,  igualmente
simuladas, para obter as indenizações da Câmara dos Deputados. 

No  caso,  a  materialidade  encontra-se  satisfatoriamente
demonstrada  nos  autos,  com  base  no  Inquérito  Policial  nº
5001331-36.2013.404.7013  (IPL  296/2013/DPF/LDA/PR),  na  Peça
Informativa  Criminal  nº  1.25.000.002846/2012-00,  e,  especialmente,
pelo  bem  documentado  Inquérito  Civil  Público  nº
1.25.013.000003/2015-64. Ademais,  demonstram a existência material
do  delito  os  elementos  de  prova  documental  originários
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dos procedimentos de quebra de sigilo bancário e fiscal dos investigados
(autos  nº  5004280-91.2017.404.7013)  e  de  medidas  assecuratórias  -
arresto/hipoteca legal (autos nº 5005238-43.2018.4.04.7013). Por fim, a
documentação apresentada pela Câmara do Deputados nos evs. 55 a 58 e
410.

Frise-se  que  as  provas  oriundas  da  fase  inquisitorial,  do
inquérito  civil  público,  bem  como  aquelas  originárias  do  pedido  de
quebra de sigilo bancário e fiscal, foram corroboradas em Juízo. Note-
se  que  referidas  provas  são  submetidas  ao  crivo  de um contraditório
diferido,  tendo  sido  convalidadas  nestes  autos,  com  análise  dos
argumentos e postulações de ambas as partes (eventos 2, 67, 80, 268,
419 a 424).

Registro, ainda, a atuação imparcial e técnica dos órgãos da
administração que, instados,  apresentaram os documentos requisitados
por esse juízo, garantindo a idoneidade do material colhido. Ademais,
cumpre asseverar que documentos emanados da administração e de seus
agentes, no exercício de seus deveres funcionais, gozam de presunção
de  veracidade  e  legitimidade,  só  podendo  ser  afastados  por
elementos  concretos  com  aptidão  de  desconstituí-los,  ônus  do  qual,
desde logo se anota, a defesa não se desincumbiu.

De  modo  mais  detido,  observa-se,  inicialmente,  que  a
documentação  disponibilizada  pela  Câmara  dos  Deputados  demonstra
que  todas  as  indenizações  se fundaram em notas  fiscais  apresentadas
pelo  réu  FRANCISCO  BECKERT  relativamente  aos  serviços
prestados pelos demais réus, na forma narrada na denúncia, i.e., notas
fiscais  relativas  ao  serviço  de  segurança,  emitidas  pela  Academia  e
Segurança Gentilini S/C LTDA – ME, empresa de propriedade do réu
DANILO  GENTILINI;  relativas  ao  serviço  de  assessoria  jurídica,
emitidas por “Pedroza Advogados Associados – ME”, banca integrada
pela  ré  CARLA PEDROZA e relativas  a  locomoção,  alimentação  e
hospedagem,  emitidas  por  Aline  Veículos  LTDA,  empresa  de
propriedade  do  réu  LUIZ  JANUÁRIO.  As  mesmas  informações,
prestadas  pela  Câmara  dos  Deputados  e  extraídas  do  Portal  da
Transparência  da  mesma  Casa  Legislativa,  já  constavam,  ainda  que
parcialmente, no Inquérito Civil que instrui a denúncia.

Relativamente  ao  FATO  01 narrado  na  denúncia  --
imputação de prestação fictícia de serviços de segurança, dá substrato
material à alegação de falsidade o fato de a notas fiscais apresentarem
numeração  praticamente  sequencial  durante  todo  o  período.  Entre
fevereiro e maio de 2007, a empresa Academia e Segurança Gentilini
S/C  LTDA  –  ME  emitiu  notas  apenas  para  o  réu  FRANCISCO
BECKERT (notas nº 261 a 264). A mesma perfeita sequencialidade se
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deu entre janeiro e março de 2008 (notas 279 a 281). A documentação
vem acostada no ev. 57, ANEXO2, fls. 12 a 21. E, mesmo nos casos não
sequenciais,  a  diferença  de  número  entre  uma  nota  e  outra  é  muito
pequena.  Agrega-se,  no ponto,  o  fato  de  terem sempre  sido emitidas
religiosamente no dia 10, pouco importando tratar-se de dia útil ou não.

A  corroborar,  a  Academia  e  Segurança  Gentilini  S/C
LTDA – ME apresentou condição de regularidade perante o Município
de  sua sede,  Joaquim Távora/PR,  apenas  até  31/12/2006  (ev.  387)  --
antes,  pois,  dos  fatos  narrados  na  denúncia.  Ademais,  nos  autos  de
quebra  de  sigilo  bancário  e  fiscal  (5004280-91.2017.404.7013),  há
declaração  de  inatividade  da  empresa  durante  os  anos-calendário  de
2008 a 2010 (ev. 30  daqueles autos). Finalmente, conforme se observa
da  movimentação  bancária  da  empresa  ((ev.  01,  ANEXO  14  destes
autos),  tampouco há  registro  de  depósito  ou  transferência  de  valores
correspondentes  aos  que  teria  recebido  do  réu  FRANCISCO
BECKERT.

Com relação ao FATO 02 - imputação de prestação fictícia
de  serviços  jurídicos,  inicialmente,  as  notas  fiscais  apresentadas
indicaram, todas, a prestação de assessoria jurídica para elaboração de
projeto  de  lei  (ev.  56,  doc  2),  ao  passo  que  o  réu  FRANCISCO
apresentou apenas um projeto de lei em todo o seu mandato.

Corrobora tal circunstância, por outro lado, no sentido da
ocorrência  da  fraude,  a  inexistência  de  um  único  documento  que
demonstre a efetiva prestação dos serviços de assessoria jurídica. Não há
notícia  da  existência  de  um  único  parecer,  uma  única  petição  ou
requerimento  encaminhado  aos  Ministérios,  um  único  ofício,  ata  de
reunião ou mesmo um simples e-mail. Nada.

Nesse sentido, ainda, os registros de entrada da Câmara dos
Deputados apontam o ingresso da ré CARLA PEDROZA  na referida
Casa  Legislativa  apenas  7  vezes  no  intervalo  dos  4  anos  de  suposta
prestação de serviços para o deputado (ev. 410).

Por  fim,  a  movimentação  bancária  da  ré  tampouco
evidencia o recebimento de transferências ou a realização de depósitos
dos valores objeto do contrato.

No tocante ao FATO 03 - imputação de prestação fictícia
de serviço de locação de veículos, o ANEXO 2 da denúncia, fls. 34 e ss,
traz  o  contrato  de  locação  originário,  situação  cadastral  da  empresa
perante a Receita Federal, extratos relativos às propriedades de veículos
automotores em nome de terceiros, telas do portal da transparência da
Câmara dos Deputados indicativas dos  valores ressarcidos a  título de
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locação  de  veículos,  nota  fiscal  da  suposta  prestação  do  serviço  e
contrato  social  da  empresa.  Há  recibo  de  compra  por  Pedro  Yochio
Jimpo  do  veículo  ficticiamente  alugado.  Além  deste,  outros  cinco
veículos  foram  identificados  como  locados  embora  jamais  tenham
pertencido, ao menos formalmente, à empresa Aline Veículos Ltda:  (i)
CHEVROLET  S10  S-10  COLINA  4x4,  de  placas  KAT-0886,  (ii)
TOYOTA HILUX 2CD SRV, de placas NCC0999, (iii) FORD RANGER
XL,  de  placas  MRP-1506,  (iv)  FORD  FIESTA  STREET,  placas
APY-9588 e (v) FORD RANGER LTD, placas AMZ-7118. 

O  veículo  (ii),  mesmo  em  se  considerando  que  tivesse
permanecido  na  posse  da  Aline  Veículos  sem  transferência  formal,
continuou  figurando  em  notas  fiscais  de  locação  mesmo  após  a
transferência  a  terceiro  (transferência  em  10/07/2007  e  locação  até
agosto de 2007, conforme cotejo entre ofício Detran do ev. 65, doc 02 e
a documentação disponibilizada pela Câmara dos Deputados, ev. 58).

O veículo (iv), entre 25/09/2008 e 27/04/2009, pertenceu à
esposa do réu, KELSILENE BARRETO ANASTACIO COSTA.

O  veículo  (v),  conforme  as  declarações  de  imposto  de
renda do réu LUIZ JANUÁRIO pertencia ao próprio réu na época dos
fatos (ev. 35 dos autos de quebra de sigilo fiscal).

É crível, em arremate, o apontamento do MPF no ev. 379
no sentido de que o  valor  da locação --  R$7.000,00 mensais  durante
quase  todo  o período  por  três  veículos  --  se  situava  muito  acima da
média do mercado, mesmo em se considerando as peculiaridades locais.

Por fim, pertinente a todos os fatos, os extratos bancários
do réu FRANCISCO BECKERT indicam a incompatibilidade entre os
valores sacados de suas contas bancárias e os pagamentos supostamente
efetuados em espécie (ev.  01,  ANEXOS 14 e 15).  Ademais, tão logo
surgida  na  imprensa  a  informação  do  consumo integral  em todos  os
meses da cota para exercício da atividade parlamentar, houve cessação
da contratação -- ou, ao menos, dos pedidos de reembolso -- dos serviços
de locação de veículos e de segurança. 

É robusta a prova dos autos, pois, acerca da materialidade
delitiva,  correspondente,  conforme  já  se  assinalou,  a  fraude  na
contratação  dos  serviços  de  assessoria  jurídica,  segurança  privada  e
locação de veículos.

II.2.3.  Autoria e tipicidade
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II.2.3.1. FATO 01

A  denúncia  atribuiu  ao  réu  DANILO  GODOI
GENTILINI,  em  situação  de  coautoria  com  o  ex-parlamentar
FRANCISCO OTAVIO BECKERT,  a conduta descrita  no delito  de
peculato. 

Nesse  enredo,  DANILO,  na  condição  de  proprietário  e
sócio-administrador da empresa Academia e Segurança Gentilini S/C
Ltda-ME (CNPJ  nº  03.535.647/0001-56),  sediada  no  município  de
Joaquim Távora/PR, no período de janeiro de 2007 a março de 2009,
teria emitido notas fiscais falsas, a partir da declaração de prestação de
serviços em desacordo com a lei e que sequer chegaram a se concretizar. 

O valor apropriado a título de verba indenizatória chegou
ao patamar de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).

Pois bem. Verifica-se que a prestação de serviços declarada
nas  NFs  tinha  por  objeto  o  desempenho  de  atividades  ligadas  à
área de segurança privada. Entretanto, à época dos fatos, a empresa não
estava cadastrada,  nem mesmo autorizada  por  lei  a  operacionalizar
nesse  segmento  (segurança  pessoal  privada  armada  ou  desarmada).
Nesse sentido, inclusive, são as declarações do réu  DANILO  em seu
interrogatório (ev.407 - TERMO5):

Juiz  Federal:  A academia,  ela  é  só  de  artes  marciais  ou  é  uma
academia de musculação também? 

Danilo: Na época, na época, na época era, eu tinha musculação, mas
não tenho mais. (...)

Juiz Federal: O senhor mencionou então, o senhor tinha alvará da
prefeitura para oferecer serviço de segurança? 

Danilo: é, era o alvará. Eu cheguei na prefeitura com a minha firma
e me deram um alvará. 

Juiz Federal: Pro senhor trabalhar como segurança também? 

Danilo:  é,  porque  eu  estava  trabalhando  já,  sabe?  De  forma
informal, porque era uma coisa meio de praxe,(...) - grifei.

Não  obstante  as  declarações  acima,  deve-se  reiterar  que
desde  janeiro de 2007 a empresa já não mais ostentava cadastro regular
perante a administração pública municipal  de Joaquim Távora/PR (ev.
385). 

Além disso, a despeito da designação que se fazia constar
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no  nome  empresarial,  as  informações  fiscais  prestadas  pelo  próprio
contribuinte à Receita Federal do Brasil (RFB), revelam que a atividade
econômica  relacionada  na  Classificação  Nacional  de  Atividades
Econômicas (CNAE) era totalmente diversa.

Nessa esteira, conforme se depreende dos dados cadastrais

lançados na DIPJ 20083, referente ao ano-calendário 2007 (ev.30 dos
autos nº 5004280-91.2017.4.04.7013), a atividade econômica na qual a
empresa  estava  classificada  e  apta  à  operacionalizar  consistia
na prestação de serviços de atividades de condicionamento físico, nos
termos do código CNAE 93.13-1/00: 

Não bastassem esses elementos, repise-se que no período
relativo aos  anos-calendário de 2008 e  2009,  a  empresa encontrava-
se  inativa  (ev.30  -  EXTR4,  autos  nº  5004280-91.2017.4.04.7013).
Registre-se que o Fisco define como empresa inativa a pessoa jurídica
que  não  tenha  efetuado,  durante  todo  o  ano-calendário,  qualquer
atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira. Sobre
a  situação  cadastral  declarada  pelo  corréu  e  administrador  da
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empresa perante a RFB, veja-se:

Entretanto, em que pese as informações fiscais lançadas e o
imperativo da lei, o corréu DANILO GODOI GENTILINI,  tanto no
ano-calendário de 2007, quanto no período que medeia janeiro de 2008
a  março  de  2009,  na  condição  de  sócio-administrador  da  empresa
objurgada, expediu e continuou a expedir notas fiscais sequenciais, na
categoria  "serviços  de  segurança  prestado  por  empresa
especializada", em total descompasso com a situação cadastral noticiada
perante a Receita Federal do Brasil (ev.57 - ANEXO2). Veja-se:
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Além  disso,  impende  asseverar  que  as  notas  fiscais
revelam, na maioria  das  vezes,  como único contratante  e  tomador da
prestação  de  serviço,  o  ex-parlamentar  e  corréu  FRANCISCO
OCTÁVIO BECKERT.

Nessa toada, o acervo probatório revela que a empresa, sob
a  administração  de  DANILO,  emitia  notas  fiscais  ideologicamente
falsas,  forjando  a  prestação  de  serviços  não  concretizados  e  sem
respaldo legal, revelando verdadeiro simulacro.

De  fato,  conforme  já  asseverado,  a  prova  documental
extraída do pedido de quebra de sigilo bancário e fiscal (autos correlatos
nº  5004280-91.2017.4.04.7013),  a  partir  da  análise  dos  lançamentos
consignados em epígrafe, bem revela e assegura, a toda evidência, que
não há registros de receita auferida pela pessoa jurídica ao tempo da
emissão das NFs em epígrafe (ev.1 - ANEXOS 14 e 15): 

Inclusive,  nota-se  que  não  há  qualquer  evidência
documental apta a  corroborar as declarações de DANILO quanto  à
eventual existência de restrições cadastrais,  derivadas de obrigações
descumpridas, que justificaria, em tese, a percepção de pagamentos em
espécie, fosse pela pessoa jurídica ou pela pessoa natural. Descabida, do
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mesmo modo, as declarações prestadas quando do seu interrogatório na
fase judicial, quanto à preferência a pagamentos em espécie, por opção e
à  mercê  do  costume  e  praxe  tipicamente  interioranos  (evento  407,
TERMOS 5 a 7 e evento 424). 

Ora,  é  princípio  dos  mais  comezinhos  ao  direito,  que  o
costume  contra  legem,  ou  seja,  contrastante  com  a  lei,  carece  de
obrigatoriedade ou vinculação, em virtude do princípio da reserva legal.
De  mais  a  mais,  sequer  há  que  se  falar  em  costume  nesse  caso,
mormente  porque  essa  praxe  está  mais  para  um  hábito  largamente
utilizado e nada escorreito para a omissão de receitas.

Por  oportuno,  essa  afirmativa,  por  si  só,  reforça
o simulacro, porque a percepção de dinheiro por pessoa física, que não o
titular da verba,  ou seja, a pessoa jurídica a que se refere a operação
materializada no documento fiscal, além de desarrazoada, desrespeita a
autonomia  patrimonial  e  operacional  da  empresa,  o  que  demonstra  a
artificialidade da tese da defesa.

Desse contexto, extrai-se que as notas fiscais emitidas eram
destinadas a atribuir contornos de "legalidade" aos pedidos de reembolso
do  ex-parlamentar,  em  evidente  simulacro.  Aliás,  a  apropriação  de
recursos federais, advindas do reembolso de tais verbas, sem qualquer
correspondência na escrituração contábil  da empresa,  quiçá ao menos
para cumprir com as obrigações tributárias perante o Fisco, revelam a
opção dolosa em ocultar a transação.

O corréu  FRANCISCO  (Chico  da  Princesa),  ciente  do
simulacro, utilizava-se das notas fiscais inidôneas, apresentado-as à Casa
Legislativa respectiva, como forma de obter o reembolso de valores, à
guisa da prestação de serviços que sequer chegaram a se concretizar.

Nessa ótica, não encontram guarida as alegações do corréu
FRANCISCO  quanto  aos  sobreditos  pagamentos  efetivados,  como
forma de contraprestação à empresa prestadora de serviços.

De  fato,  durante  as  investigações  judicializadas,  o  fato
relatado  pelo  ex-parlamentar  FRANCISCO  no  sentido  de  que  os
pagamentos eram realizados em pecúnia não restou comprovado.

Nessa  linha,  note-se  que  não  há  lastro  de  recursos  em
espécie para os anos-calendário de 2007 a 2009, a constar da análise das
declarações  de  rendimentos  apresentada  pelo  ex-parlamentar,
considerados os recursos advindos, tanto do mandato eletivo, quanto da
atividade  rural  desenvolvida,  consoante  se  vê  a  partir  do  prejuízo
ostentado (cf. cópia IRPF, ev.34, autos nº 5004280-91.2017.404.7013). 
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Outrossim, verifico, de igual forma, que não há registro de
saques  em  espécie na  conta  bancária  titularizada  pelo  ex-
parlamentar, equivalentes às referidas despesas mensais, aptas à fazer
frente ao suposto pagamento à prestação de serviços, objeto da verba
indenizatória.  Registre-se  que  essa  situação  específica  que  bem
evidencia  a  falta  de  lastro  no  que  tange  aos  saques  em espécie,  foi
recorrente nos de 2007 a 2010 (ev.1 - ANEXO 15, fl. 48 e ss).

Ainda  sobre  o  ponto,  deve-se  observar  que  a  versão
apresentada  pelo  réu  FRANCISCO  BECKERT  sobre  a  troca  de
cheques recebidos da Laticínios Carolina se mostra inverossímil. Além
de  não  corroborada  por  nenhum  elemento  probatório  constante  nos
autos, não é crível que o réu, podendo depositar em sua conta cheques de
valores elevados, optasse e mesmo conseguisse trocá-los com facilidade.

De outro vértice, e tão somente a título de enfrentamento, o
MPF argumentou, ainda, que a prestação de serviços que tenha em mira
a proteção do patrimônio e/ou destinadas à proteção de pessoa física,
quando realizada  por  empresa  privada,  deve  ser  submetida  à
fiscalização do  Ministério  da  Justiça  e  à  prévia autorização  expedida
pela  Polícia  Federal.  Entretanto,  trata-se  de  questão  de  cunho  cível-
administrativo,  mormente  porque  a  natureza  dos  serviços,  bem como
a necessidade ou não de dispensa de autorização, extrapola os limites de
competência deste juízo criminal, cuja análise está limitada à apuração
do delito descrito na denúncia. 

Não obstante, sob essa ótica, registro que o depoimento da
testemunha  MARCOS  HENRIQUE  PAULINO  (policial  federal)  não
revela informações contemporâneas aos fatos narrados na denúncia, já
que a fiscalização empreendida pela Polícia Federal ocorreu em meados
de 2015.

Noutro  tanto,  convém  ressaltar  que  DANILO
GENTILINI,  em  seu  interrogatório,  revela  que  tinha  plena  ciência
acerca das exigências legais necessárias para o fim de obter o respaldo
ao exercício da atividade que, de acordo com suas declarações, por vezes
desempenhava. Aliás,  ainda na esteira  de suas declarações,  DANILO
afirma que as notas fiscais eram emitidas mensalmente, a despeito da
inexistência  - em certos períodos - da efetiva prestação de serviços,
dada  a  praxe  da  relação  ostentada  em  os  corréus.  Tais  assertivas,
conjugadas com a prova material coligida, condizem com a narrativa da
denúncia,  mormente  porque  as  notas  fiscais  ostentavam  conteúdo
ideológico falso (ev. 407, termo5 a 7). Nesse sentido:

JUIZ FEDERAL: Com que frequência ele usava o serviço do
senhor?
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DANILO GENTILINI: Era bastante, quase sempre. 

JUIZ FEDERAL (DR. GUSTAVO): Quase sempre quer dizer o
quê? Quase toda semana? 

DANILO  GENTILINI:  Sim,  quase  toda  semana.  As  vezes
pulava um periodozinho e precisava de novo, sabe.

Na sequência, quando indagado a respeito das hipóteses e
em  quais  circunstâncias  eventualmente  a  prestação  de  serviços  se
desenvolvia,  DANILO  revela,  no  mínimo,  o  caráter  eminentemente
privado no desempenho do seu suposto ofício, visto que estas se revelam
sem qualquer relação com as atividades típicas do execício do mandato
do parlamentar:

MPF:  e  esse  serviço  era  solicitado  geralmente  quando  o
Deputado ia pra algum evento público? Na casa dele o senhor
não prestava nenhum serviço?

Réu: já, já fui na casa sim, inclusive já fiquei na portaria de
onde ele mora, na frente da casa dele por um grande período
de tempo ali, durante a noite, na saída de manhã.

MPF: mas isso acontecia sempre quando ele tava na região ou
era esporádico?

Réu: sempre, quase sempre. Quando ele tava na região.

Aliás, consoante revela matéria jornalística contemporânea
aos  fatos  narrados  na  denúncia,  cuja  fonte  se  assenta  e  reproduz  as
próprias  declarações  prestadas  pelo  ex-parlamentar  e  corréu
FRANCISCO, o gasto mensal com "empresa de segurança", no valor
de  R$  3.000,00,  estava  relacionado  à  prestação  de  serviços
especialmente desenvolvidos em rodeios (ev.1 - ANEXO3). 

Registre-se que essa afirmativa, por si só, já descaracteriza
a  finalidade  a  que  se  presta  a  verba  indenizatória  parlamentar,
porque  está  diretamente  ligada  à  atividade  empresarial  privada
desenvolvida pelo deputado, considerando que o corréu FRANCISCO
era dono, à época, da Companhia de Rodeios Chico da Princesa.

Lado  outro,  verifica-se  a  existência  de  contradição
relevante entre as versões DANILO e FRANCISCO acerca da forma de
pagamento (ev.407 - TERMOS 5 a 7):

Juiz Federal: e o senhor recebia de que maneira? Era por semana?
Ou naquele mês se prestou, recebia? 

Danilo Gentilini: aquele mês que prestava o serviço ele me pagava. 
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Juiz  Federal:  independente  se  o  senhor  prestou  serviço  naquela
semana, duas ou três? 

Danilo Gentilini: É, dependia, as vezes até passava desse valor. 

Juiz Federal: Interessante. 

Danilo Gentilini: Esse valor de R$3.000,00, as vezes até passava. (...)

Juiz  Federal:  e  quem fazia  o  pagamento  para  o  senhor?  Era  o
próprio Chico? 

Danilo Gentilini: ele já fez uma vez, mas era a irmã dele.

Juiz Federal: como era o nome [da irmã de Chico da Princesa]? 

Danilo Gentilini: acho que é Maria o nome, né. 

Juiz Federal: normalmente ela que fazia?

Danilo Gentilini: era, geralmente era.

Juiz Federal: e aí pagava como o senhor?

Danilo  Gentilini:  em  dinheiro,  por  essa  questão,  que  se  ele
depositasse  ou  qualquer  outra  eu  corria  o  risco  de  perder  esse
dinheiro. Por que tinha essa outra ação trabalhista. (...)

Juiz  Federal:  certo...  senhor  dos  pagamentos  que  recebeu  nunca
depositou, recebeu por transferência, cheque, nunca depositou em
nenhum banco?

Danilo Gentilini: não. 

Juiz Federal: senhor emitia nota fiscal para ele?

Danilo Gentilini: emitia quando ele precisava, desses pessoal emitia.
(...)

MPF: qual era o local desses pagamentos? 

Réu [Danilo Gentilini]: geralmente no escritório dele.

MPF: o senhor ia até [Santo Antônio da Platina/PR] lá receber? 

Réu [Danilo Gentilini]: sim, ia eu e a minha irmã.

O ex-parlamentar FRANCISCO  declarou, por outro lado
(ev. 407, TERMO27): 

Juiz: onde o senhor pagava para ele? 
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Réu [Francisco]: onde eu pagava? Pagava em Quatiguá, na época
ele estava em Quatiguá. 

Juiz: o senhor ía até ele? Ele vinha até o senhor? 

Réu [Francisco]: pagava funcionário meu, tinha o coordenador da
região que era o Fábio Aguiar, levava para ele. 

Juiz: esse seu coordenador, o Fábio, levava o dinheiro até ele? 

Réu [Francisco]: levava.

As  diferenças  entre  as  versões  são  inconciliáveis  e,
referindo-se  a  aspecto  elementar  da  suposta  prestação  do  serviço,
teoricamente repetido por diversos meses, não há como ser desprezada.
É firme indicativo da simulação do contrato.

Chama a atenção, ainda,  no excerto do réu DANILO,  a
afirmação  de  que  emitia  nota  fiscal  quando  o  réu  FRANCISCO
precisava.  Tal  informação,  complementar à  de que o  serviço não era
contínuo,  indica  com  clareza  a  ausência  de  relação  entre  eventual
prestação do serviço e a emissão de nota fiscal.

Os depoimentos das testemunhas de defesa não socorrem
os réus.

MARIO  AUGUSTO  PEREIRA  e  OSMAR  RATTI
afirmaram de  maneira  genérica  que  o  réu  FRANCISCO,  em eventos
como rodeios, aparecia acompanhado de pessoas estranhas que pareciam
ser seguranças.

As  testemunhas  ADRIANO  APARECIDO  DE
LIMA, JAIRO ESPINELE e  JOÃO BATISTA DA SILVA afirmaram ter
feito  pessoalmente  a  segurança  do  réu  FRANCISCO  BECKERT
algumas vezes. 

ADRIANO  mencionou  ter  feito  a  segurança  de
FRANCISCO  na  EFAPI  -  Exposição  Feira  Agropecuária  em  Santo
Antônio da Platina/PR. Trata-se de evento anual, com duração à época,
segundo  a  testemunha,  de  10  dias.  Some-se  à  circunstância  o
desempenho da atividade parlamentar durante a semana para se concluir
que a testemunha não fazia a segurança do réu por mais do que dois
finais de semana por ano. 

JAIRO,  cunhado  do  réu  DANILO,  afirmou  de  maneira
genérica  que  este  prestava  serviços  a  FRANCISCO.  Mencionou  ter
prestado serviço a este, também de maneira superficial.
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JOÃO  afirmou  que  prestou  serviço  diretamente  a
FRANCISCO "por pouco tempo". Não soube informar se os serviços
continuaram a ser prestados.

De acordo, ainda,  com essas três testemunhas,  as  diárias
recebidas eram da ordem de R$ 40,00 a R$ 50,00. Conforme essas e o
próprio réu, em geral eram dois ou três seguranças que acompanhavam
FRANCISCO.

JOSÉ MARCELO DA LUZ afirmou ter visto DANILO
fazer  segurança  várias  vezes  em  eventos  onde  o  Chico  estava,
especialmente na EFAPI, mas não foi capaz de afirmar se a segurança
era diretamente para o réu FRANCISCO. Alegou parecer-lhe que não,
ao  menos  em  regra,  já  que  o  réu  DANILO  GENTILINI  fazia  a
segurança do evento inteiro.

Como se  denota,  a  prova  oral  indica,  no máximo,  uma
eventual  prestação  de  serviço  de  segurança  e  que,  mesmo  quando
ocorrida,  ensejava  o  pagamento  de  valores  evidentemente
superfaturados,  na  medida  em  que,  mesmo  em  se  considerando  a
presença  de  DANILO  GENTILINI  mais  dois  outros  seguranças
contratados  por  R$50,00  a  diária  por  três  dias  durante  três  fins  de
semana por mês -- admitindo-se a própria versão defensiva, por hipótese,
de que os serviços eram prestados "quase toda semana" -- chega-se a um
custo de cerca de R$600,00 mensais com a contratação dos terceirizados.
Ainda que descontados eventuais gastos com transporte e alimentação
suportados  por  DANILO,  a  contratação  de  seus  serviços  pelo  valor
fechado  de  R$3.000,00  se  mostra  manifestamente  desproporcional.
Deve-se  repisar,  todavia,  que,  conforme  as  próprias  testemunhas  de
defesa e o próprio réu, a segurança era feita normalmente na EFAPI e em
rodeios, eventos de periodicidade anual, de modo que, mesmo em se
admitindo alguma prestação de serviço,  conforme acima mencionado,
esta  seria  meramente  eventual, o  que  em  nada  alterada  a
caracterização  do  delito,  na  medida  em  que  inequivocamente
lavradas  notas  fiscais  ideologicamente  falsas que  sustentaram  o
recebimento indevido de indenização relativa à Cota para Exercício da
Atividade Parlamentar.

De fato, não há qualquer registro que possa amparar a tese
do ex-parlamentar, quanto aos valores dispendidos mensalmente a título
de  contraprestação  (pagamento)  à  suposta  prestação  de  serviços  na
categoria  "Serviço  de  Segurança  Privada".  Há  um  verdadeiro
descompasso entre os recursos declarados para fazer frente às referidas
despesas (declarações de rendimentos e valores disponíveis em espécie
em conta  bancária)  e  a  sua  real  destinação  (inexistência  de  registros
quanto  aos  pagamentos  efetivados),  levando-se  a  conclusão  de  que a
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utilização  da  verba  indenizatória  parlamentar,  se  de  fato
utilizada,  assim o foi  tão somente  para proveito  próprio  e,  em dadas
circunstâncias  e  de forma ímpar,  prestou-se,  quando muito,  a  custear
atividade privada, desvirtuando-se dos fins a que foi concebida. 

Nesse sentido, conforme advertido alhures, ao se analisar
os  extratos  bancários,  tanto  da  empresa  Academia  e  Segurança
Gentilini S/C Ltda-ME,  quanto do próprio acusado e ex-parlamentar,
não  há  lançamentos  que  correspondam  ao  efetivo  pagamento  desses
valores  como contraprestação real  da  prestação de serviços,  o  que se
leva  a  concluir  que  as  notas  fiscais  não  representam  real  transação
comercial,  mas  sim,  destinavam-se  exclusivamente  a  mascarar  a
apropriação ou o desvio do dinheiro público.

O elemento subjetivo do tipo também está presente (dolo).
Verifica-se que o corréu DANILO, bem como FRANCISCO,  tinham
pleno  conhecimento  dos  fatos,  ou  seja,  tinham plena  ciência  de  que
praticavam atividade  contrária  à  lei,  ou tinham condições  de  sabê-lo,
mas agiram deliberadamente de modo indiferente a esse conhecimento.
Repise-se, no ponto, a afirmação de DANILO no sentido de que emitia
nota "quando FRANCISCO precisasse",  circunstância que  justifica a
emissão  de  notas  fiscais  até  mesmo  com  datas  correspondentes  a
domingos.

Diante  do  exposto,  ficou  comprovado
que FRANCISCO,  valendo-se da facilidade  que  lhe proporcionava o
exercício  de  mandato  eletivo  junto  à  Câmara  de  Deputados
Federal, desviou em proveito próprio recursos públicos. DANILO, por
sua vez, contribuiu com recursos e meio inerentes, aptos a concretizar
o desvio das aludidas verbas indenizatórias, nos termos dos artigos 29 e
30 do Código Penal, por 27 (vinte e sete) vezes, pois entre janeiro de
2007 a março de 2009, emitiu 27 notas fiscais simuladas, cujo prejuízo
ao erário alcançou o valor total de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil
reais), à época dos fatos.

Tem-se,  portanto,  caracterizada  a  tipicidade  objetiva  e
subjetiva da conduta praticada.

A tipicidade possui caráter indiciário de antijuridicidade,
não infirmado por qualquer alegação da parte ré ou prova constante dos
autos.

Ademais,  não resta configurada, também, qualquer causa
excludente da culpabilidade.

Assim,  tenho  por  comprovada  a  autoria  e  coautoria
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delitiva  imputada  aos  réus  FRANCISCO  OCTÁVIO  BECKERT
(Chico  da  Princesa)  e  DANILO  GODOI  GENTILINI,  quanto  à
imputação da conduta descrita no art. 312, §1º c/c arts. 29 e 71, todos
do Código Penal.

II.2.3.2. FATO 02

Narra  a  denúncia  que  a  corré  CARLA  AFONSO  DE
OLIVEIRA PEDROZA, proprietária e sócia administradora da pessoa
jurídica de direito privado Pedroza Advogados Associados – ME (CNPJ
nº  03.886.649/0001-40)  (ev.32  -  EXTR1),  com sede  em Curitiba/PR,
emitia  notas  fiscais,  sob  o  pretexto  de  comprovar  a  prestação  de
serviços  de  assessoria  jurídica  (projeto  de  lei),  mediante  colusão
prévia, em favor do ex-parlamentar e corréu FRANCISCO OCTÁVIO
BECKERT.  Os  documentos  fiscais  emitidos  tinham  por  objetivo
respaldar  pedido  de  reembolso,  a  título  de  verba  indenizatória
parlamentar, perante a Casa Legislativa  respectiva (ev.1 - ANEXO10).
À guisa de exemplo:
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Incontroverso nos autos que a emissão de nota fiscal estava
atrelada à comprovação da prestação de serviços e à existência de dívida
supostamente  contraídas  pelo  ex-parlamentar.  O  documento  fiscal
tinha  em  mira  lastrear  pedido  de  reembolso  na  categoria  de
"Consultorias, Pesquisas e Trabalhos Técnicos" (ev.56, RELT2).

Assim, no período narrado na denúncia (janeiro de 2007 a
dezembro  de  2010),  o  valor  global  percebido  a  título  de  verba
indenizatória  chegou  ao  montante  de  R$  245.000,00  (duzentos  e
quarenta e cinco mil reais), à época dos fatos.

Seguindo a mesma sistemática empreendida na análise das
condutas descritas no tópico anterior (categoria "Serviços de Segurança
Privada"), a tese defensiva se sustenta na alegação de que os os serviços
foram  efetivamente  prestados  e  que  os  pagamentos  a  título  de
consultoria eram realizados em pecúnia. 

Entretanto,  os  argumentos  invocados  pelos  réus
FRANCISCO e CARLA não se sustentam. 

Inicialmente, reitero, no ponto, a fundamentação do tópico
anterior  acerca  da  disponibilidade  de  dinheiro  em  espécie  pelo  réu
FRANCISCO a fazer frente aos gastos que aponta.

Com efeito, à guisa da análise minuciosa das informações
obtidas  a  partir  da  quebra  de  sigilo  bancário  e  fiscal  do  corréu
FRANCISCO (conta bancária e declarações de IRPF), verifica-se que o
ex-parlamentar,  no  período  que  corresponde  ao  mandato  eletivo,  não
dispunha de recursos declarados  ou registros de saques em espécie
equivalentes  e  disponíveis,  aptos  a  lastrear  e  fazer  frente   às
respectivas despesas objurgadas (cf. ev.1 - ANEXOS 14 e 15, ev.56 -
RELT2 e autos nº autos nº 5004280-91.2017.4.04.7013). 

Para  o  ano  de  2007,  o  ex-parlamentar  FRANCISCO
obteve  o valor  mensal  de  R$ 5.000,00  (cinco mil  reais)  a  título  de
reembolso, isto é, a título de verba indenizatória, nos termos da rubrica
"Consultorias, Pesquisas e Trabalhos Técnicos". Anualmente, os valores
(re)embolsados  totalizaram  R$  60.000,00  (sessenta  mil  reais)  -  cf.
evento 56.  

Entretanto,  conforme  já  advertido,  fica  claro  que,  ao  se
confrontar os dados extraídos dos registros bancários do ex-parlamentar
FRANCISCO, e aqui exemplificativamente, tomando-se por referência
o  ano  de  2007,  verifica-se  que  o  valor  total  de  saques   em espécie
limitou-se ao patamar de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais). Ora, o
confronto desses dados, por si só, já contraria a tese defensiva, quando
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assenta-se  na  assertiva  recorrente  do  corréu  FRANCISCO ao  afirmar
que liquidava todas as operações/transações em espécie. 

Essas discrepâncias ocorreram de forma sucessiva para os
anos subsequentes (2008, 2009 e 2010). É o que se pode inferir a partir
da análise  da prova documental colhida no procedimento de quebra de
sigilo fiscal e bancário (autos nº 5004280-91.2017.404.7013, ev. 34).

Especificamente  quanto  ao  ano  de  2009,  a  despeito  de
identificar-se  o  registro  de saques em espécie  compatíveis  (receita  x
despesas atinentes às notas fiscais emitidas), verifica-se que os recursos
tiveram outro destino que não aquele atinente à sobredita prestação de
serviços objurgada. Aliás, este fato é minuciosamente demonstrado pelo
MPF quando correlaciona ano a ano os saques em espécie,  as notas
fiscais emitidas, bem como as declarações de rendimentos auferidas e
declaradas perante a Receita Federal do Brasil por FRANCISCO (ev.1 -
ANEXO  14  e  ev.34  -  EXTR1  a  4,  dos  autos  nº
5004280-91.2017.404.7013).

Nessa linha, de igual forma, não se sustentam as assertivas
do corréu FRANCISCO  de que se valia  de recursos provenientes da
atividade rural. A esse respeito, importa asseverar que, à guisa dos dados
fiscais colacionados, os rendimentos elencados para os anos-calendário
de 2007 a 2009 foram integralmente consumidos na própria atividade
rural, demonstrado-se, inclusive, prejuízo declarado (ev.34 - EXTR1 a
4, dos autos nº 5004280-91.2017.404.7013).

Outrossim, também não encontram respaldo as declarações
exaradas pelo ex-parlamentar, quando afirma que haveria recursos sim,
mas  que  estes  teriam  sido  provenientes  e  disponibilizados
mediante transferências entre contas bancárias e, não em cheques, ou
em saques em pecúnia. Ora, mais uma vez os argumentos lançados por
FRANCISCO  não  se  sustentam quando confrontados  com a  robusta
prova material carreada, nos termos da fundamentação (ev.1 - ANEXOS
14 a 15 e ev. 407).

Note-se que para o último ano do mandato eletivo (2010),
mais uma vez a verba indenizatória parlamentar percebida - a partir de
notas fiscais emitidas pela corré CARLA PEDROZA, somam o valor
total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

De  outro  vértice,  os  saques  em espécie  para  o  mesmo
período conforme registros constantes na conta bancária titularizada pelo
corréu FRANCISCO, atingiram tão somente o patamar de R$ 31.597,89
(trinta e um mil quinhentos e noventa e sete reais e oitenta e nove
centavos).  A  discrepância  entre  numerários  dispendidos  e  supostos
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saques  em  espécie  salta  aos  olhos  e  é  tese  sufragada  ante  o
acervo  probatório  destes  e  nos  autos  correlatos  (autos  nº
5004280-91.2017.404.7013).

Conforme  também  ponderado  alhures,  deve-se  observar
que a versão apresentada pelo réu FRANCISCO BECKERT  sobre a
troca  de  cheques  recebidos  da  Laticínios  Carolina  se  mostra
inverossímil. Além de não corroborada por nenhum elemento probatório
constante nos autos, não é crível que o réu, podendo depositar em sua
conta cheques de valores elevados, optasse e mesmo conseguisse trocá-
los com facilidade.

Não há, pois, qualquer elemento de prova material apto a
emprestar lastro e credibilidade à aludida tese defensiva.

Nesse  diapasão,  conclui-se  que  o  anacronismo  da
sistemática de pagamento supostamente empreendido, cuja preferência,
frise-se,  é  externada  por  ambos  os  réus,  além  de  não  encontrar
respaldo na prova documental coligida, evidencia o uso do dinheiro
público de forma a impossibilitar o seu rastreamento.

Ademais,  não  bastasse  a  evidência  da  própria
impossibilidade  material  de  realização  dos  pagamentos  nos  moldes
apresentados  pelos  réus,  verifica-se  nada,  em  absoluto,  haver  a
demonstrar a efetiva prestação dos serviços.

A  uma,  porque,  considerando  o  histórico  do  ex-
parlamentar, percebe-se que nos quatro anos de mandato eletivo  em
que  foi  supostamente  assessorado  pela  ré  CARLA,  este
apresentou apenas e tão somente um projeto de lei  (PL 7875/2010).
E no que diz respeito às propostas de alterações de normas jurídicas,
verifica-se  que  a  sua  participação  também  foi  pequena  (ev.1  -
ANEXO12,  fls.  03/09).  Não  obstante,  em  todas  as  notas  fiscais
apresentadas há a observação de que os serviços prestados se referiam à
elaboração de projeto de lei.

Ademais,  conforme  mencionado  no  tópico  relativo  à
materialidade,  não  há  um único  documento  que  demonstre  a  efetiva
prestação  dos  serviços  de  assessoria  jurídica.  Não  há  notícia  da
existência  de  um  único  parecer,  uma  única  petição  ou  requerimento
encaminhado aos Ministérios, um único ofício, ata de reunião ou mesmo
um simples e-mail. Nada.

Corrobora,  por  fim,  a  conclusão  pela  inexistência  de
prestação de  serviços  regulares  a  circunstância  de  que,  na época  dos
fatos,  a  ré  CARLA  teve  registradas  apenas  07 (sete)  visitas  à  Casa
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Legislativa,  conforme  o  Sistema  de  Identificação  de  Visitantes  da
Câmara (ev.410).

Por  outro  lado,  diversamente  do  sustentado  pela  defesa,
melhor sorte não lhe carreia a prova oral.

Com efeito, a testemunha JOSÉ VICENTE CALOBRIZI
FERREIRA,  diretor  executivo  do  SINFRETIBA  -  Sindicato  das
Empresas de Transportes por Fretamento de Curitiba e municípios do
Paraná,  afirmou  que,  apresentada  em  2007  ao  depoente  pelo  réu
FRANCISCO, desde então a ré CARLA presta serviços ao sindicato. A
testemunha afirmou saber que CARLA e FRANCISCO tinham algum
tipo  de  relação,  embora  nada  de  específico  soube  declinar.  Nesse
sentido,  disse que  CARLA ia  com frequência  a  Brasília,  porém não
mencionou que fosse para encontrar o então deputado FRANCISCO.
JOSÉ  VICENTE  alegou,  ainda,  que  os  pagamentos  que  efetuava  a
CARLA  se  davam  em  favor  da  pessoa  jurídica  do  escritório,  por
transferência  bancária,  e  que  mesmo  os  valores  que  CARLA
eventualmente precisava transferir ao Sindicato eram feitos muitas vezes
em espécie, mas não sempre. Quanto à atuação extrajudicial da ré, de
visitas  a  órgãos  e  autoridades  relacionadas  a  Transportes  aduziu:
"sempre  acompanhou  essa  situação  conosco  in  loco,  a,  indo,
conversando e por outras vezes passando de uma forma mais informal
um e-mail ou uma reunião com os outros membros da diretoria".

A  testemunha  FRANCISCO  DE  OLIVEIRA  CASTRO
JUNIOR afirmou ter contratado a ré antes do período dos fatos e mantê-
los  até  os  dias  atuais,  observando  que  pagava  pelos  serviços  de
CARLA por  boleto  ou  transferência  bancária.  Mencionou  ter  se
encontrado com ela no gabinete de FRANCISCO.

ANA  PAULA  DOS  SANTOS  LEME,  recepcionista  e
secretária do escritório da advocacia da ré ao tempo dos fatos, afirmou
que apenas CARLA, no escritório, atendia FRANCISCO. Em resposta
a pergunta da ré, alegou que os pagamentos efetuados pelo  escritório
normalmente  eram  em  espécie.  Sobre  os  pagamentos  recebidos,
mencionou haver uma diretriz geral do escritório pelo recebimento em
espécie,  embora  nem todos  os  clientes  pagassem assim --  não  soube
detalhar o ponto, estranho a suas atribuições. Nessa linha, embora tenha
chegado a receber pagamentos em espécie de alguns clientes,  jamais
recebeu  diretamente  qualquer  valor  de  FRANCISCO  ou  de  sua
assessoria,  apenas  presumindo  que  os  honorários  fossem  pagos  em
dinheiro diretamente a CARLA.

JOSÉ  ESTEVÃO  NASCIMENTO  NETO,  assessor
parlamentar  de  FRANCISCO  ao  tempo  dos  fatos,  que  lhe  prestava
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serviços como motorista, afirmou encontrar CARLA no aeroporto, em
Brasília,  e  transportá-la  ao  hotel  em  que  a  ré  se  hospedaria  e  aos
Ministérios  em  que  ela  atuava.  Embora  tenha  afirmado  que  a  ré  se
encontrava  frequentemente  com  FRANCISCO,  reiterou  que  seu
trabalho consistia  em levá-la  do  aeroporto  ao  hotel  e  do  hotel  aos
Ministérios.  A  esse  respeito,  vale  observar  que  a  própria  ré  não  lhe
perguntou  expressamente  se  ele  a  levava  diretamente  ao  encontro  de
FRANCISCO.

MARLON  CARMELO  JARDIM  SIQUEIRA  afirmou
também contratar os serviços da ré desde a época dos fatos. Alegou ter
ciência de suas visitas frequentes a Brasília, bem como da relação da ré
com  FRANCISCO.  Não  soube  responder  se  as  idas  de  CARLA  a
Brasília se deviam à prestação de serviços a FRANCISCO. Aduziu que
o relacionamento com a ré era informal, nos seguintes termos: 

Defesa: - Se, se, se para Advogar para você, ao longo desses vintes
anos, eu fiz muitas entregas de pareceres, eu faço, as suas consultas,
elas são documentadas por documentos, é, pareceres? Ou como que
isso se dá na prática? 

Testemunha: - Não, comigo pelo menos as nossas tratativas sempre
foram por  telefone,  a,  algumas  vezes  por  e,  por  e-mail,  e  muitas
agora  por  último  WhatsApp,  não  existia  nem  WhatsApp,  e  eu
frequentava  o  seu,  o  seu  escritório,  mas  documental  assim,  coisas
documentais,  dentro dos meus casos,  dentro do seu escritório não,
nunca teve, não comum isso comigo.

Sobre os pagamentos,  afirmou tê-los feito em espécie na
maioria das vezes embora também por transferência bancária.

Por fim, na esteira do apontado pelo MPF e diversamente
do alegado pela defesa, os réus FRANCISCO e CARLA  divergiram,
sim,  sobre  a  cronologia  do  pagamento.  FRANCISCO  afirmou  que
primeiro CARLA  emitia  a nota fiscal  e  depois  recebia  o pagamento.
CARLA e ANA PAULA DOS SANTOS LEME aduziram que primeiro
se recebia o  pagamento e  depois se emitia  a  nota fiscal.  Tratando-se,
supostamente, de expediente realizado mensalmente ao longo de quatro
anos,  a  inconsistência  sobre  aspecto  tão  básico  da  relação  também
chama a atenção.

Nesse estado de coisas, não se extrai  da prova oral  que
CARLA prestasse serviços regularmente a FRANCISCO  e tampouco
que recebesse regularmente deste os valores contratados. 

Como se vê dos depoimentos acima,  é possível  concluir
pela existência de alguma relação entre CARLA e FRANCISCO e pelo
comparecimento  relativamente  frequente  daquela  a  Brasília  ao  tempo
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dos fatos,  o  que,  dentro do conjunto probatório  amealhado indica,  na
mesma  linha  do  réu  DANILO,  existência  de,  no  máximo,
prestação  eventual  de  serviço,  o  que,  como  dito,  não  desnatura  a  a
caracterização do ilícito penal em discussão.

Com efeito, a presença constante de CARLA em Brasília é
facilmente explicável pela sua fama na área, tantas vezes alardeada pela
própria ré ao longo do processo. Repise-se, no ponto, dos depoimentos
acima,  o  fato  de  não  haver  indicação  de  JOSÉ  ESTEVÃO  de  que
efetivamente levasse CARLA ao encontro de FRANCISCO, bem como
de  JOSÉ  VICENTE  de  que  CARLA  atuava  para  o  Sindicato  e
conjuntamente a este em Brasília, bem como das demais testemunhas, no
que desconheciam atuação firme da ré junto a FRANCISCO. A prova
oral, nesse sentido, corrobora a prova documental relativa ao registro de
visita da ré à Câmara dos Deputados.

Por outro lado, no tocante aos pagamentos recebidos e à
efetiva  demonstração  da  prestação  dos  serviços,  verifica-se  que
FRANCISCO foi o único dos clientes de CARLA  ouvidos nos autos
que jamais lhe efetuou um pagamento por transferência bancária bem
como que jamais  trocou ao menos  um e-mail  com a  advogada,  nem
mesmo  por  intermédio  de  sua  assessoria.  Não  é  verossímil,  nesse
contexto, que o recebimento em espécie se desse por um "costume do
interior". A alegação talvez convencesse se se referisse a um pequeno
comércio em Santo Antônio da Platina. Não numa banca de advogados
com atuação supostamente destacada e situada numa rica e desenvolvida
capital.

Em arremate, outra questão que não passa despercebida é
a  natureza  jurídica  na  qual  se  assenta  a  verba  indenizatória
parlamentar. Nesse viés, cabe ressaltar que a prestação de serviços de
“consultoria,  assessoria  e  pesquisa”  de  terceiros,  nos  termos  da
normativa  elencada  no  tópico  "considerações  iniciais",  deve  estar
atrelada ao exercício de atividade típica do mandato eletivo. 

Ocorre que, curiosamente, no presente caso, verifica-se que
a  despesa  atrelada  à  categoria  em  discussão  foi  objeto  de
reembolso  mensal,  ainda  que  o  parlamentar  tivesse  à  sua  disposição
consultores custeados pela própria Casa Legislativa, ou mesmo ante a
possibilidade de contratação (ao seu arbítrio), para um dos 25 cargos de
livre nomeação de que dispunha cada deputado. Nessa linha, inclusive,
são  as  declarações  prestadas  pela  testemunha  arrolada  pela
defesa,  JULES  MICHELET  PEREIRA  (ev.296  -  VÍDEO1  e  ev.384
-TERMO15):

Ministério  Público  Federal:  -  Certo.  E  dentro  daqueles  cargos
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comissionados, pagos com a verba de gabinete, é, já não tem incluso
Assessoria Jurídica? 

Testemunha [Jules Michelet Pereira]: - Ele pode sim fazer, pode usar
esses  cargos  para  ter  uma  Assessoria  Jurídica,  o  Ato  da  Mesa
permite ele fazer, a expressão que o Ato usa agora eu não me recordo,
mas  eu  acho  que  é,  consultoria,  alguma  coisa  no  sentido  de
consultoria,  o  Ato permite  isso expressamente,  inclusive a Câmara
tem uma consultoria institucional, (...) - grifei.

Nessa linha, verifica-se que na legislação interna da Casa
Legislativa  respectiva  estão  estabelecidas  as  competências  da
Consultoria Legislativa, nos termos do art. 2º da Resolução da Câmara
dos Deputados nº 48/93.  Registre-se que a  Consultoria Legislativa é
órgão de consultoria e assessoramento institucional aos Deputados, à
Mesa, às Comissões, permanentes e temporárias, e à Administração da
Casa,  pautando-se  pelo  caráter  técnico-legislativo  em  suas
manifestações.

Note-se que a consultoria disponibilizada é composta por
uma equipe multidisciplinar  de consultores  selecionados em concurso
público de provas e títulos e é dividida em 22 áreas temáticas, aptas a
subsidiar  tecnicamente  todas as  fases  do processo legislativo e  da
atividade parlamentar legiferante.

Os  consultores,  sempre  que  demandados,  elaboram
estudos, notas técnicas, minutas de proposições e pareceres, relatórios e
pronunciamentos  parlamentares,  entre  outros  trabalhos.  Esses
profissionais  podem,  ainda,  propor  opções  para  a  ação  parlamentar
sempre que a matéria, objeto da solicitação de trabalho, apresente óbice
de natureza constitucional, jurídica, legal, regimental, técnica, financeira
ou orçamentária.

Além disso,  a  Consultoria  se  faz  presente  no  Centro  de
Estudos e Debates Estratégicos de cada Casa Legislativa, participando
da elaboração de  relatórios,  publicações  e  proposições  legislativas  do
referido órgão. Vale ressaltar que o diretor da Consultoria é, por previsão
regimental, membro nato do Centro, funcionando, nessa condição, como
seu Secretário-Executivo.

A despeito dessa  estrutura,  todavia,  optou o  parlamentar
pelo  dispêndio  de  verba  para  a  contratação  de  assessor  jurídico
particular.

Conclusivamente,  a  partir  dos  elementos  probatórios
carreados,  constata-se  que  a  prestação  de
serviços  caracterizava  um  simulacro,  tendo  por  objetivo  atribuir
contornos de legalidade à apropriação indevida de recursos públicos pelo
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ex-parlamentar  FRANCISCO.  CARLA PEDROZA,  por  sua  vez,  na
condição de sócia administradora do escritório de advocacia referido em
epígrafe, prestava-se a emitir documentos fiscais ideologicamente falsos,
contribuindo  decisivamente  na  consecução  do  delito,  culminando  no
efetivo prejuízo ao erário (elemento ínsito ao tipo penal em exame).

Desse  contexto,  tenho  que  autoria
delitiva é inconteste. O dolo, ademais, se mostra igualmente evidente.

CARLA  atuou de forma a promover atos conducentes à
realização do propósito  comum: apropriação de  recursos  públicos  em
favor de terceiro e em prejuízo ao erário. FRANCISCO, por sua vez,
figura como o articulador da empreitada criminosa e efetivo beneficiário.

Tem-se,  portanto,  caracterizada  a  tipicidade  objetiva  e
subjetiva da conduta praticada.

A tipicidade possui caráter indiciário de antijuridicidade,
não infirmado por qualquer alegação da parte ré ou prova constante dos
autos.

Ademais,  não resta configurada, também, qualquer causa
excludente da culpabilidade.

Assim, tenho por comprovada a autoria delitiva imputada
à ré  CARLA AFONSO DE OLIVEIRA PEDROSA,  bem como ao
corréu FRANCISCO OCTÁVIO BECKERT, quanto à imputação da
conduta descrita no art. 312, §1º c/c arts. 29 e 71, todos do Código
Penal.

II.2.3.3. FATO 03

De acordo com a denúncia, o corréu LUIZ JANUÁRIO
DA  COSTA,  sócio-proprietário  da  pessoa  jurídica  Aline  Veículos
Ltda. (CNPJ nº 03.126.021/0001-46) (ev.1 - ANEXO2, fl. 34 e ss), com
sede  em  Santo  Antônio  da  Platina/PR,  em  coautoria  com  o  ex-
parlamentar  FRANCISCO,  simulou  a  celebração  contratos,  que
serviram de substrato para a emissão de notas fiscais, sob a justificativa
de prestação de serviços de locação de veículos (ev.1 - ANEXO10 e
11).

No período de janeiro de 2007 e outubro de 2009, o valor
das  indenizações chegou a R$ 217.000,00 (duzentos e  dezessete mil
reais).
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Pois bem.

Uma  vez  mais,  fato  recorrente  e  que,  de  igual
forma,  chama a  atenção  é  a  assertiva  de  ambos  os  acusados  de  que
os pagamentos pelos supostos serviços, no valor de R$ 7.000,00 (sete
mil reais) mensais, eram sempre realizados em espécie. 

Conforme asseverado alhures, é certo que não é proibido
pagar compromissos em dinheiro, em detrimento de outras formas mais
seguras,  ágeis  e  práticas de movimentação financeira  como cartão de
crédito, cheque, ordens de pagamento. Contudo, a alegada opção pelo
pagamento em espécie, de valores maiores, não pode ser sumariamente
desprezada.

Nesse  sentido,  pela  segunda  vez,  destaque-se  a
incompatibilidade  existente  entre  os  saques  efetuados  pelo  réu
FRANCISCO  e  os  valores  alegadamente  gastos  em espécie  com os
serviços  supostamente  contratados  --  dentre  os  quais,  a  locação  de
veículos, circunstância agravada pela ausência de demonstração da posse
de recursos em espécie e ausência de verossimilhança na assertiva de
FRANCISCO de que troca cheques que recebia em razão da atividade
de produção leiteira. Reporto-me, no ponto, pois,  à fundamentação
dos dois tópicos anteriores.

Por  outro  lado,  mesmo  se  admitido  por  hipótese  o
recebimento  em  espécie,  assim  como  também  se  deu  nos  casos
anteriores, não se encontra operação compatível com o recebimento no
histórico bancário da empresa Aline Veículos (ev. 01, ANEXO14).

Outra circunstância que merece acurada análise é o fato de
que  os  veículos  supostamente  locados,  ao  longo  do  intervalo
correspondente  à  emissão  das  notas  fiscais,  não  pertenciam  à
empresa Aline Veículos Ltda. (eventos 281, 289 e 384 - TERMO3).

Sobre  o  ponto,  sustentou  a  defesa  que  de  fato  não  se
transferia os veículos, ao menos em regra, ao nome da empresa Aline
Veículos, para o fim de se abater custos.

A esse respeito, inicialmente, deve-se anotar que a empresa
não  possuía  ao  tempo  da  suposta  prestação  dos  serviços  qualquer
contrato de comodato, estimatório ou outro que justificasse a posse de
veículo em nome de terceiro -- e, para que pudesse alugá-los, é evidente
a necessidade de posse, no mínimo, e não mera detenção.

Ademais, a prova dos autos infirma a tese defensiva, sobre
mera irregularidade formal na não transferência dos automóveis.
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Nesse  sentido,  a  partir  da  documentação  fornecida  pela
Câmara dos Deputados no ev. 58, contrastada pelo ofício Detran do ev.
65 e aquele do ANEXO 2 do ev. 01, além da documentação apresentada
pela própria defesa no ev. 404, conclui-se, na esteira da tese acusatória,
que a indicação de veículos nos contratos e notas fiscais correlatas era
aleatória.

Com efeito,  inicialmente,  conforme  se  vê  da  nota  fiscal
328 e contratação de locação correlato, ambos lavrados em maio de 2007
consta  como  locado  o  veículo  FIAT  PALIO,  placas  AKQ-2967,  de
propriedade de PEDRO YOCHIO JIMPO. Este, ouvido em sede policial
e nestes autos, afirmou ter comprado o automóvel na Aline Veículos  e
negou que o tivesse  vendido ou  emprestado à  mesma loja  em algum
momento posterior.  A documentação acostada pela defesa evidencia a
aquisição do veículo na Aline Veículos e a documentação do DETRAN,
somada ao depoimento da testemunha proprietária do bem à época dos
fatos,  evidenciam  que  o  veículo  jamais  poderia  ter  sido  locado  a
FRANCISCO, porque não mais na posse da empresa desde a venda a
PEDRO. 

Fosse  o  único  caso  de  irregularidade,  talvez  se  pudesse
conferir credibilidade à tese defensiva de mero erro no apontamento dos
dados. Não é o que se passou, todavia.

Conforme  mencionado  no  tópico  sobre  a  materialidade,
além  desse  FIAT  PALIO,  outros  cinco  veículos  foram  identificados
como locados embora jamais tenham pertencido, ao menos formalmente,
à empresa Aline Veículos Ltda:  (i) CHEVROLET S10 S-10 COLINA
4x4, de placas KAT-0886, (ii) TOYOTA HILUX 2CD SRV, de placas
NCC0999, (iii) FORD RANGER XL, de placas MRP-1506, (iv) FORD
FIESTA STREET, placas APY-9588 e (v) FORD RANGER LTD, placas
AMZ-7118. 

O  veículo  (i)  foi adquirido  em  21  de  junho  2007
pela testemunha ADILSON GRANEMANN AUERSVALD que, quando
inquirido em juízo, negou de forma veemente ter alugado ou cedido seu
veículo para terceiros. Entretanto, os dados do referido automóvel, com
todas as suas especificações que lhes são inerentes, fizeram-se constar
nas notas fiscais nº 336 e 341, emitidas em julho e agosto de 2007 (ou
seja,  em período posterior  à  venda  do automóvel,  quando este  já  se
encontrava com o seu real proprietário, cf. ev.384 - TERMO3).

O  veículo  (ii),  mesmo  em  se  considerando  que  tivesse
permanecido  na  posse  da  Aline  Veículos  sem  transferência  formal,
continuou  figurando  em  notas  fiscais  de  locação  mesmo  após  a
transferência  a  terceiro  (transferência  em  10/07/2007  e  locação  até
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agosto de 2007, conforme cotejo entre ofício Detran do ev. 65, doc 02 e
a documentação disponibilizada pela Câmara dos Deputados, ev. 58).

O veículo (iv), entre 25/09/2008 e 27/04/2009, pertenceu à
esposa do réu, KELSILENE BARRETO ANASTACIO COSTA.

O  veículo  (v),  conforme  as  declarações  de  imposto  de
renda do réu LUIZ JANUÁRIO pertencia ao próprio réu na época dos
fatos  (ev.  35  dos autos  de  quebra de sigilo  fiscal).  Ademais,  embora
tenha sido vendido por LUIZ JANUÁRIO em 28/08/2009, figurou nas
notas fiscais emitidas entre agosto e outubro de 2009.

Apenas  com relação  ao  veículo  (iii)  há  dúvida  razoável
sobre a efetiva posse ou não por parte da Aline Veículos ao tempo dos
fatos, na medida em que a empresa manejou até embargos de terceiro,
procedentes,  a  fim de  recuperar  a  posse  do  bem.  E  ainda  que  posse
houvesse,  o  delito  não  estaria  descaracterizado,  como  se  verá  na
sequência.

As defesas de FRANCISCO e LUIZ JANUÁRIO nada
alegaram, por outro lado, em relação às inconsistências atinentes às datas
de  alienação  e  indicação   posterior  de  locação  em  notas  fiscais
relativamente aos veículos (i), (ii) e (v) acima. 

Nesse  estado  de  coisas,  a  alegação  de  LUIZ
JANUÁRIO no sentido de que locava apenas automóveis com restrição
judicial para alienação judicial é inconciliável com a prova documental,
que  aponta  para  a  existência  de  bloqueio  apenas  com  relação  aos
veículos  (iii)  e  (iv)  acima,  valendo  destacar,  acerca  do  (iv),  que
permaneceu  supostamente  locado  a  FRANCISCO  mesmo  após  o
levantamento  da  restrição  e  transferência  do  automóvel  à  esposa  de
LUIZ JANUÁRIO.

Por  outro  lado,  conforme  também  mencionado
anteriormente, o valor da locação -- R$7.000,00 mensais durante quase
todo o período por três veículos -- se situava muito acima da média do
mercado, mesmo em se considerando as peculiaridades locais. 

Nota-se,  a  esse  respeito,  que  os  valores  indicados  nos
contratos para locação de cada automóvel são nominalmente superiores
aos valores  médios atualmente  praticados para  veículos  equivalentes,
passada  mais  de  uma  década.  Em  valores  atualizados,  a  diferença  é
superior ao dobro. 

Há, ainda, outra circunstância: os veículos GOL e PALIO,
por  exemplo,  locados  no  primeiro  contrato,  além de  se  cuidarem de
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veículos populares, contavam já com cerca de 6 a 7 anos de uso, o que
agrava  a  diferença  do  valor  de  sua  locação  para  o  que  se  identifica
atualmente no mercado especializado, na medida em que, neste, como é
da experiência do homem comum, os automóveis são mais novos -- e,
portanto, proporcionalmente menos depreciados.

Tal  circunstância  evidencia  que  o  preço  da  locação
representava  relevante  percentual  do  valor  de  mercado  do  veículo.
Conforme a documentação acostada pela defesa no ev. 404, doc 02, o
veículo FIAT PALIO alienado ao senhor PEDRO YOCHIO JIMPO foi
vendido por R$ 17.000,00 em 2003. Quatro  anos depois,  figurou  em
contrato como locado por R$ 2.340,00, cerca de 13,7% o valor de venda
do  veículo  --  em  verdade,  mais  do  que  isso,  considerando-se  a
depreciação até 2007. O veículo FORD FIESTA teria sido adquirido por
R$18.000,00  em  01/02/2007  e  vendido,  em  24/04/2009,  por  R$
15.000,00. No interstício, teria sido alugado por R$3.000,00 mensais, o
que corresponde a 1/6 do valor da compra e 1/5 do valor da venda. Os
valores das locações, assim, não são minimamente factíveis, de modo
algum  justificando  tal  discrepância  o  menor  profissionalismo  ou
economia de escala do negócio em comparação às locações oferecidas
por  grandes redes.  Aliás,  é  fato notório  que os  serviços  ofertados no
interior  são em geral significativamente mais baratos  do nos  grandes
centros.

A prova oral  produzida pelas  testemunhas arroladas  pela
defesa tampouco socorre os réus.

A  testemunha  FÁBIO  DANIEL  GODÓI,  empregado  da
Aline Veículos responsável pelo preenchimento dos documentos, como
as notas fiscais, afirmou que o réu FRANCISCO, diretamente ou por
meio de  seus  assessores,  poderia  pegar  o  carro que quisesse  na  loja,
mesmo que não especificado no contrato,  e  que tal  veículo tampouco
constaria em nota fiscal. 

Suas alegações apontam, na esteira da tese acusatória, que
a  indicação  de  veículos  para  locação  era  aleatória.  Afinal,  uma  vez
inequívoca  a  indicação  de  automóveis  em  nome  de  terceiros  e  cuja
locação seria faticamente impossível, tem-se duas conclusões possíveis:
ou  houve  dolosa  indicação  de  veículo  pertencente  a  terceiro  ou,  na
esteira  do  que  disse  a  testemunha,  indicava-se  qualquer  veículo,
pertencente ou não a terceiro, na medida em que o automóvel indicado
era irrelevante.  E,  num contrato de  locação de  veículo,  é  evidente  a
relevância do bem a ser locado -- apenas poderia ser irrelevante se o
contrato não fosse real. A relevância do veículo é elementar no mínimo
porque, como apontado pelo MPF, o próprio valor do contrato seria, em
tese,  sensivelmente  afetado a  depender  do automóvel  alugado.  Como
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apontado  pela  acusação,  é  inconcebível  que,  a  um  mesmo preço,  se
pudesse  locar  um  veículo  popular  com  vários  anos  de  uso  ou  uma
caminhonete seminova de luxo.

Ainda sobre a prova oral,  divergem relevantemente LUIZ
JANUÁRIO  e  FRANCISCO  sobre  as  distâncias  rodadas.  LUIZ
JANUÁRIO  é  claro  ao  indicar  que  a  rodagem semanal  era  variada,
podendo ir de zero a 300 ou 400 quilômetros. FRANCISCO  afirmou
rodar  cerca  de  dez  mil  quilômetros  por  mês.  Novamente,  tem-se
divergência inconciliável sobre aspecto fático simples e elementar.

Por fim, é contraditória a afirmação de LUIZ JANUÁRIO
no sentido de que a locação teria encerrado em 2009 em razão do fim do
mandato  de  FRANCISCO,  na  medida  em que  o  mandato  apenas  se
encerraria mais de um ano depois.

O que se constata é que, após a divulgação em imprensa
local, o serviço, assim como o de segurança, parou de ser contratado --
de  essencial  por  todos  os  meses  durante  quase  três  anos,  tornou-se
repentinamente  dispensável.  Não  convence  a  afirmação  da  defesa  de
FRANCISCO  de  que  este  apenas  parou  de  pedir  indenização,  na
medida  em  que  não  colacionou  qualquer  prova  da  subsistência  da
contratação, o que tampouco se mostra crível à luz de sua movimentação
bancária,  inclusive,  como já  dito  e  repisado,  no que toca a  eventuais
pagamentos em espécie.

A partir  do  conjunto  probatório  amealhado aos  autos  se
constata, pois, que os contratos e notas fiscais de locação por diversas
vezes  previam  o  aluguel  de  automóveis  faticamente  impossíveis  de
serem  alugados,  sempre  pelos  mesmos  valores,  exorbitantes,
independentemente,  ainda,  da  quilometragem  rodada.  As  alegações
defensivas no sentido de que a locação, na prática, poderia ser de outros
veículos,  dentro  do  contexto  probatório,  resta  por  corroborar  a  tese
acusatória de que os veículos eram apontados aleatoriamente, vez que o
contrato era fictício.

Nesse  viés,  a  operacionalização  da  fraude,  mediante
colusão prévia entre os corréus FRANCISCO OTÁVIO BECKERT e
LUIZ JANUÁRIO DA COSTA, a partir da emissão de documentação
fiscal  inidônea,  oportunizou  a  percepção  de  recursos  federais,  em
prejuízo ao erário (ev.58 - RELT2). 

No  que  tange  ao  elemento  subjetivo,  este  se  esgota  no
dolo,  caracterizado na vontade livre e  consciente de apropriar-se  ou
desviar  dinheiro  oriundo  de  recursos  federais,  aliado  ao  ânimo  de
apropriação  ou  favorecimento  de  terceiro.  O  mais  ingênuo
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administrador sabe que não pode utilizar documento fiscal fictício em
sua tarefa.

Das provas carreadas, extrai-se a certeza de que o corréu
LUIZ  JANUÁRIO,  aliado  ao  corréu  FRANCISCO,  tinha  pleno
conhecimento da fraude perpetrada e da ilicitude da conduta.

Nessa  toada,  LUIZ  JANUÁRIO  emitia  documentos
fiscais  ideologicamente  falsos,  revelando  a  assunção  à  conduta
perpetrada  por  FRANCISCO,  que  se  valia  da  documentação  para  a
obtenção das indenizações,  circunstância que configura a co-autoria e
união de desígnios.

Tem-se,  portanto,  caracterizada  a  tipicidade  objetiva  e
subjetiva da conduta praticada pelos agentes

A tipicidade possui caráter indiciário de antijuridicidade,
não infirmado por qualquer alegação da parte ré ou prova constante dos
autos.

Ademais,  não resta configurada, também, qualquer causa
excludente da culpabilidade.

Assim, tenho por comprovada a autoria delitiva imputada
ao  réu  LUIZ  JANUÁRIO  DA  COSTA,  bem  como  ao  corréu
FRANCISCO OCTÁVIO BECKERT, quanto à imputação da conduta
descrita no art. 312, §1º c/c arts. 29 e 71, todos do Código Penal.

II.2.4. Crime continuado

Dentro  de  cada  um  dos  fatos  narrados  na  denúncia
(descritos como Fato 1, 2 e 3), tratando-se de apropriação de recursos
públicos por agente político em coautoria com terceiros (extraneus), cuja
elementar  do  crime  se  comunica,  deve  incidir  a  causa  de  aumento
da  pena  correspondente  à  continuidade  delitiva,  nos  termos  do  art.
71, caput, do CP. 

Devido  às semelhanças de condições objetivas de tempo
(condutas  realizadas  ao  menos  mensalmente),  lugar  e  maneira  de
execução  (notas  fiscais  ideologicamente  falsas  apresentadas
posteriormente  à  Casa  Legislativa  para  obtenção  de
reembolso),  constata-se  a  existência  de  continuidade  delitiva  entre  os
peculatos praticados pelos acusados entre janeiro de 2007 a dezembro
de 2010, de modo que os crimes subsequentes podem ser considerados
como continuação do primeiro.
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Vale  destacar  que  a  sistemática  da  exasperação  não  se
aplica à pena de multa, diante do disposto no art. 72 do CP:

Multas no concurso de crimes

Art.  72 - No concurso de crimes,  as penas de multa são aplicadas
distinta e integralmente.

III. PENAS

A pena prevista para a infração capitulada no artigo 312,
§1º,  CP,  está  compreendida  entre  02  (dois)  e  12  (doze)  anos  de
reclusão, e multa.

Passo à  aplicação da  pena,  de  acordo com o critério  do
artigo 68 do Código Penal.

III.1. DANILO GODOI GENTILINI 

III.1.1. Pena privativa de liberdade

Preliminarmente, conforme acima mencionado, o caso é de
continuidade  delitiva.  Sendo  todos  os  crimes  praticados  de  igual
gravidade,  porque  virtualmente  idênticos,  basta  a  fixação  da  pena  de
qualquer deles, com aplicação, ao final, da causa de aumento pertinente
à continuidade delitiva. É o que se passa a fazer,

Na  fase  do  art.  59  do  Código  Penal,  verifico  que  a
culpabilidade do  réu  entendida  como  juízo  de  reprovação  social,  é
vetorial  que deve ser valorada  negativamente.  O  réu,  na condição de
empresário,  a  despeito  da  consciência  do  impacto  institucional  e
patrimonial,  decorrente do tipo objetivo perpetrado,  contribuiu para a
maximização da crise de credibilidade afeta aos representantes do povo,
aderindo de forma proativa à fraude perpetrada, ao longo do período de
quatros anos, demonstrando um significativo sentimento de desprezo às
instituições democráticas, bem como um elevado senso de impunidade.
Tem-se,  ainda,  que o réu  não possui  antecedentes.  Não há  elementos
suficientes  que  indiquem  uma  conduta  social  inadequada  ou  uma
personalidade voltada para a prática de infrações. Os motivos do crime
são comuns à espécie. No que diz respeito às circunstâncias tenho que
devem  ser  valoradas  negativamente,  tendo  em  vista  que  os  meios
utilizados  --  celebração  de  contratos  e  emissão  de  notas  fiscais
ideologicamente falsos -- são por si criminosos, restando absorvidos pelo
crime-fim,  por  consunção.  Quanto  às  consequências  do  crime,  são
comuns à espécie.  Nada há a consignar quanto ao comportamento  da
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vítima ante a  natureza do crime perpetrado. Assim, fixo a pena base
acima do mínimo legal, em 3 anos de reclusão.

Na  segunda  fase  de  aplicação  da  pena,  inexistem
atenuantes e agravantes. Assim, fixo a pena provisória resta fixada em
3 anos de reclusão.

Na terceira fase de aplicação penal, afasto excludente de
ilicitude  ou  de  culpabilidade  (erro  de  proibição)  dada  as  alegações
genéricas  desprovidas  de  elementos  de  convicção,  consoante
fundamentação.

Por fim, relativamente à continuidade delitiva, o critério de
exasperação  foi  bem estabelecido  pelo  STJ,  conforme  se  verifica  da
Edição 20 da Jurisprudência em Teses:

8) Na continuidade delitiva prevista  no caput  do  art.  71 do  CP,  o
aumento se  faz  em razão do número  de  infrações praticadas  e  de
acordo com a seguinte correlação: 1/6 para duas infrações; 1/5 para
três; 1/4 para quatro; 1/3 para cinco; 1/2 para seis; 2/3 para sete ou
mais ilícitos.

No caso,  tem-se um total  de 28 (vinte e  oito)  infrações
penais, razão pela qual deve incidir a causa de aumeno em seu patamar
máximo, 2/3. Dessa maneira, fixo a pena definitiva em 5 (cinco) anos
de reclusão.

III.1.2. Pena de multa

Pelos mesmos critérios de valoração adotados para a pena
privativa de liberdade, fixo a  pena de multa  em 40 (quarenta) dias-
multa, considerando o patamar previsto no artigo 49 do Código Penal.

Considerando-se  a  aplicabilidade  da  regra  do  cúmulo
material à pena de multa, conforme indicado acima e em se cuidando de
um total de 28 infrações penais, a pena perfaz um total de 1.120 (um mil
cento e vinte) dias-multa.

Diante  da  condição  econômica  declinada  pelo  réu  e  à
míngua de  outros  elementos  nos autos,  estipulo o valor  do  dia-multa
em 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo federal vigente na data da
cessação do crime, atualizado desde então.

III.2. CARLA AFONSO DE OLIVEIRA PEDROZA 

III.2.1. Pena privativa de liberdade
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Da mesma maneira que no caso anterior, cuidando-se de
crimes de igual gravidade em continuidade delitiva, fixo a pena de um
deles para aplicação, ao final, da exasperação correspondente.

Na  fase  do  art.  59  do  Código  Penal,  verifico  que  a
culpabilidade da ré é vetorial que deve ser valorada negativamente.  A
advocacia, enquanto instituição, foi erigida pela Constituição Federal de
1988 à categoria de elemento indispensável à administração da Justiça,
nos termos do art. 133 da CF, de maneira que, tendo a acusada instrução
universitária  e  sendo  advogada  militante,  deveria  respeitar  o
ordenamento  jurídico  e  proceder  com  ética  nas  relações  com  seus
clientes, de sorte que se revela de todo reprovável a sua conduta, quando
se espera justamente o contrário de quem tem conhecimento técnico e
compromisso  com  a  ordem  jurídica.  Ademais,  a
conduta  revela  significativo  sentimento  de  desprezo  às  instituições
democráticas,  bem  como  um  apegado  senso  de  impunidade,  quando
considerado o tempo em que a conduta se perpetuou. Tem-se, ainda, que
a ré não possui antecedentes. Não há elementos suficientes que indiquem
uma conduta social  inadequada ou uma personalidade  voltada  para  a
prática de infrações. Os motivos do crime são comuns à espécie. No que
diz  respeito  às  circunstâncias tenho  que  devem  ser  valoradas
negativamente, tendo em vista que os meios utilizados -- celebração de
contratos e emissão de notas fiscais ideologicamente falsos -- são por si
criminosos, restando absorvidos pelo crime-fim, por consunção. Quanto
às consequências do crime, são comuns à espécie, tendo-se em vista que
o montante desviado é elevado se considerado o todo e não em cada
delito. Nada há a consignar quanto ao comportamento da vítima ante a
natureza do crime perpetrado. Assim, fixo a pena base acima do mínimo
legal, em 04 anos de reclusão.

Na  segunda  fase  de  aplicação  da  pena,  inexistem
atenuantes e agravantes. Assim, fixo a pena provisória resta fixada em
4 (quatro) anos de reclusão.

Na terceira fase de aplicação penal, afasto excludente de
ilicitude  ou  de  culpabilidade  (erro  de  proibição)  dada  as  alegações
genéricas  desprovidas  de  elementos  de  convicção,  consoante
fundamentação.

Por fim, relativamente à continuidade delitiva, tem-se um
total  de  47 (quarenta e  sete)  infrações  penais,  razão  pela  qual  deve
incidir  a  causa  de  aumento  em  seu  patamar  máximo,  2/3.  Dessa
maneira, fixo a pena definitiva em 6  (seis) anos e 8 (oito) meses de
reclusão.

III.2.2. Pena de multa
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Pelos mesmos critérios de valoração adotados para a pena
privativa  de  liberdade,  fixo  a  pena  de  multa  em 60  (sessenta)  dias-
multa, considerando o patamar previsto no artigo 49 do Código Penal.

Considerando-se  a  aplicabilidade  da  regra  do  cúmulo
material à pena de multa, conforme indicado acima e em se cuidando de
um total de 47 infrações penais, a pena perfaz um total de 2.820 (dois
mil oitocentos e vinte) dias-multa.

Diante  da  condição  econômica  declinada  pela  ré  e  à
míngua de  outros  elementos  nos autos,  estipulo o valor  do  dia-multa
em 1/5  (um quinto)  do  salário  mínimo federal  vigente  na  data  da
cessação do crime, atualizado desde então.

III.3. LUIZ JANUÁRIO DA COSTA

III.3.1. Pena privativa de liberdade

Da mesma maneira que no caso anterior, cuidando-se de
crimes de igual gravidade em continuidade delitiva, fixo a pena de um
deles para aplicação, ao final, da exasperação correspondente.

Na  fase  do  art.  59  do  Código  Penal,  verifico  que  a
culpabilidade do  réu  entendida  como  juízo  de  reprovação  social,  é
vetorial  que deve ser valorada  negativamente.  O  réu,  na condição de
empresário,  a  despeito  da  consciência  do  impacto  institucional  e
patrimonial,  decorrente do tipo objetivo perpetrado,  contribuiu para a
maximização da crise de credibilidade afeta aos representantes do povo,
aderindo de forma proativa à fraude perpetrada, ao longo do período de
quatros anos, demonstrando um significativo sentimento de desprezo às
instituições democráticas, bem como um elevado senso de impunidade.
Tem-se,  ainda,  que o réu  não possui  antecedentes.  Não há  elementos
suficientes  que  indiquem  uma  conduta  social  inadequada  ou  uma
personalidade voltada para a prática de infrações. Os motivos do crime
são comuns à espécie. No que diz respeito às circunstâncias tenho que
devem  ser  valoradas  negativamente,  tendo  em  vista  que  os  meios
utilizados  --  celebração  de  contratos  e  emissão  de  notas  fiscais
ideologicamente falsos -- são por si criminosos, restando absorvidos pelo
crime-fim,  por  consunção.  Quanto  às  consequências  do  crime,  são
comuns à espécie, tendo-se em vista que o montante desviado é elevado
se considerado o todo e não em cada delito. Nada há a consignar quanto
ao  comportamento  da  vítima ante  a  natureza  do  crime  perpetrado.
Assim, fixo a pena base acima do mínimo legal, em 04 (quatro) anos
de reclusão.
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Na  segunda  fase  de  aplicação  da  pena,  inexistem
atenuantes  e  agravantes.  Assim,  mantenho  a  pena  provisória  em
04 (quatro) anos de reclusão.

Na terceira fase de aplicação penal, afasto excludente de
ilicitude  ou  de  culpabilidade  (erro  de  proibição)  dada  as  alegações
genéricas  desprovidas  de  elementos  de  convicção,  consoante
fundamentação.

Por fim, relativamente à continuidade delitiva, tem-se um
total  de  34 (trinta  e  quatro)  infrações  penais,  razão  pela  qual  deve
incidir  a  causa  de  aumento  em  seu  patamar  máximo,  2/3.  Dessa
maneira, fixo a pena definitiva em 6  (seis) anos e 8 (oito) meses de
reclusão.

III.3.2. Pena de multa

Pelos mesmos critérios de valoração adotados para a pena
privativa  de  liberdade,  fixo  a  pena  de  multa  em 60  (sessenta)  dias-
multa, considerando o patamar previsto no artigo 49 do Código Penal.

Considerando-se  a  aplicabilidade  da  regra  do  cúmulo
material à pena de multa, conforme indicado acima e em se cuidando de
um total de 34 infrações penais, a pena perfaz um total de 2.040 (dois
mil dois mil e quarenta) dias-multa.

Diante  da  condição  econômica  declinada  pela  ré  e  à
míngua de  outros  elementos  nos autos,  estipulo o valor  do  dia-multa
em 1/5  (um quinto)  do  salário  mínimo federal  vigente  na  data  da
cessação do crime, atualizado desde então.

III.4. FRANCISCO OCTÁVIO BECKERT

III.4.1. Pena privativa de liberdade

Preliminarmente, observe-se que todos os delitos por que
condenados  os  demais  réus  são  objeto  cumulativo  da  condenação
imposta a FRANCISCO. Considerando-se as condições que permeiam
as três variantes em exame -- i.e. fraude em três tipos de contrato --,
pode-se considerar que são de gravidade equivalente, de modo que, tal
qual  os  casos  anteriores,  estipular-se-á a  pena  para  um deles,  que  se
aplicaria individualmente a todos,  para então se aplicar a exasperação
decorrente da continuidade delitiva.

Na  fase  do  art.  59  do  Código  Penal,  verifico  que  a
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culpabilidade do réu, assim entendida como juízo de reprovação social, é
vetorial que deve ser valorada negativamente. Embora seja inerente ao
tipo penal  no qual  está  incurso,  pois o  exercício de função pública é
elementar  ao tipo penal,  considero que  por ocupar à  época do delito,
a função de parlamentar, o réu merece pena superior à do funcionário
comum. Nesse sentido, importa ponderar, dentre outras condicionantes, a
quebra  do  dever  legal  de  representar  bem e  fielmente  os  anseios  da
população  (coletividade)  que  o  elegeu  e  de  quem  se  esperaria  uma
conduta compatível com as funções nas quais foi investido. Dentre essas
atitudes,  cite-se  o  controle  e  a  repressão  de  atos  contrários  à
administração e ao patrimônio públicos. Note-se que a conduta do ex-
parlamentar  distancia-se,  em  termos  de  censura,  da  regra  geral  de
moralidade e probidade administrativa imposta a todos os funcionários
públicos, especificamente quando se trata de mandatários do povo (STF,
RHC 125478 AgR-ES, 2.ª T., rel. Teori Zavascki, 10.02.2015, v. u.). Daí
a razão de ser possível a elevação da pena-base em razão do grau de
reprovabilidade da conduta, sem que isso importe bis in idem. De outro
vértice, verifico que o réu não possui antecedentes. Não há elementos
suficientes  que  indiquem  uma  conduta  social  inadequada  ou  uma
personalidade voltada para a prática de infrações. Os motivos do crime
são comuns à espécie. No que diz respeito às circunstâncias tenho que
devem  ser  valoradas  negativamente,  tendo  em  vista  que  os  meios
utilizados  --  celebração  de  contratos  e  emissão  de  notas  fiscais
ideologicamente falsos -- são por si criminosos, restando absorvidos pelo
crime-fim,  por  consunção.  Quanto  às  consequências  do  crime,  são
comuns à espécie, tendo-se em vista que o montante desviado é elevado
se considerado o todo e não em cada delito. Nada há nada a consignar
quanto ao comportamento da vítima ante a natureza do crime perpetrado.
Assim, fixo a pena base acima do mínimo legal, em 04 (quatro) anos
de reclusão.

Na  segunda  fase  de  aplicação  da  pena,  inexistem
atenuantes. Entretanto, verifico agravante que bem se amolda ao inciso
I, do artigo 62, do Código Penal. Assim, fixo a pena provisória em 04
(quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Na terceira fase de aplicação penal, afasto excludente de
ilicitude  ou  de  culpabilidade  (erro  de  proibição)  dada  as  alegações
genéricas desprovidas de quaisquer elementos de convicção.

Por fim, relativamente à continuidade delitiva, tem-se um
total de 109 (cento e nove) infrações penais (28  condutas  individuais
relativas ao FATO 01; 47 relativas ao FATO 02 e 34 relativas ao FATO
03), razão pela qual deve incidir a causa de aumento em seu patamar
máximo, 2/3. Dessa maneira, fixo a pena definitiva em 7 (sete) anos e
6 (seis) meses de reclusão.
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III.4.1. Pena de multa

Pelos mesmos critérios de valoração adotados para a pena
privativa  de  liberdade,  fixo  a  pena  de  multa  em 60  (sessenta)  dias-
multa, considerando o patamar previsto no artigo 49 do Código Penal.

Considerando-se  a  aplicabilidade  da  regra  do  cúmulo
material à pena de multa, conforme indicado acima e em se cuidando de
um total de 109 infrações penais, a pena perfaz um total de 6.540 (seis
mil quinhentos e quarenta) dias-multa.

Diante  da  condição  econômica  declinada  pela  ré  e  à
míngua de  outros  elementos  nos autos,  estipulo o valor  do  dia-multa
em 1/10 (um décimo) do salário mínimo federal  vigente na data da
cessação do crime, atualizado desde então.

III.5. Regime Inicial. Substituição. Sursis.

Nos termos do art. 33, §§2º e 3º, do Código Penal, são três
os fatores que balizam a eleição do regime inicial de cumprimento da
pena:  reincidência,  quantidade  da  pena  aplicada  e  circunstâncias
judiciais (art. 59, do CP).

No caso, considerando-se o quantum de pena aplicado e a
primariedade  dos  réus,  a  despeito  da  existência  de  vetoriais
negativas,  entendo  adequado  a  todos  os  réus  o  regime  inicial
semiaberto, em observância ao disposto no art 33, §2º, "b", do CP. 

Diante da quantidade aplicada, incabível a substituição da
pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direitos  e,  pelo  mesmo
motivo, a suspensão condicional da pena (arts. 44 e 77 do CP).

Observe-se, por fim, que, consoante dicção do artigo 33, §
4º, do Código Penal, a progressão de regime do cumprimento da pena
fica  condicionada  à  reparação  do  dano  que  causou,  com  os
acréscimos legais.

III.6. Detração e fiança

Os  réus  responderam  ao  processo  inteiramente  em
liberdade. Não houve qualquer espécie de prisão provisória e, tampouco,
a aplicação de qualquer medida cautelar diversa da prisão. Assim, não há
se falar em reconhecimento de detração ou se conceber destinação de
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dinheiro de fiança.

III.7. Imposição de prisão preventiva ou outra medida
cautelar

Os  réus  responderam  ao  processo  em  liberdade  e  se
afiguram  ausentes,  no  momento,  quaisquer  dos  fundamentos  que
autorizariam a custódia ou a aplicação de outra medida cautelar. Assim,
poderão os acusados recorrer em liberdade.

III.8. Indenização do ofendido

Conforme a Súmula 131 do E. TRF-4:

Súmula 131

Para que o juiz possa fixar o valor mínimo para a reparação dos
danos causados pela infração, é necessário que a denúncia contenha
pedido  expresso  nesse  sentido  ou  que  controvérsia  dessa  natureza
tenha sido submetida ao contraditório da instrução criminal.

No  mesmo  sentido  é  a  jurisprudência  sedimentada,
ademais, no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça.

No  caso, o  MPF  requereu  a  estipulação  de  montante
mínimo  para  reparação  dos  danos  no  patamar  de  R$  546.000,00
(quinhentos e quarenta e seis mil reais). Ademais, conforme mencionado
anteriormente,  a  reparação  do  prejuízo  é  condição  à  progressão  de
regime.

De rigor, pois, a fixação de patamar mínimo de reparação
de danos. Há detalhes, todavia. 

Relativamente  ao  réu  FRANCISCO  OTÁVIO
BECKERT,  impõe-se  a  condenação  no  valor  total,  i.e.,  R$
546.000,00 (quinhentos e quarenta e seis mil reais) em favor da Câmara
dos Deputados, na medida em que este constituiu o proveito econômico
ilícito. 

Os demais acusados respondem solidariamente com o réu
FRANCISCO,  porém  apenas  nos  montantes  correspondentes  aos
contratos fictícios que cada um celebrou. Assim, fixo ao réu DANILO
GODOI  GENTILINI  o  montante  indenizatório  de  R$  84.000,00
(oitenta e quatro mil reais). À ré CARLA AFONSO DE OLIVEIRA
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PEDROZA, a quantia de R$ 245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco
mil  reais).  Ao  réu  LUIZ JANUÁRIO DA COSTA,  o  montante  de
217.000,00 (duzentos e dezessete mil reais). 

Em todos os casos, os valores devem ser atualizados pela
taxa SELIC, índice que contempla correção monetária e juros de mora, a
contar de cada pagamento pela Câmara dos Deputados, tudo conforme
art. 398 e 406 do Código Civil e Súmula 54 do STJ, analogicamente
aplicáveis.

III.9. Bens apreendidos e decreto de perdimento

Não há bens apreendidos nos presentes autos.

De outro vértice,  verifico que  há  medidas  assecuratórias
em  andamento  (autos  nº  5005238-43.2018.4.04.7013  e
5004280-91.2017.4.04.7013),  conforme  consta  em  autos  correlatos  a
esta ação penal.

O arresto de bens, bem como as medidas constritivas, via
BACENJUD, nos autos acima mencionados, a regra do §2º do art. 91 do
CP autoriza a extensão da medida assecuratória sobre bens ou valores
equivalentes ao produto ou proveito do crime, quanto estes não forem
encontrados, para posterior decretação de perda.

Em se tratando de arresto/hipoteca legal, decretados para o
fim de assegurar o pagamento da pena de multa, custas processuais e
reparação do dano decorrente do crime, irrelevante a eventual alegação
de proveniência lícita dos bens.

Assim, considerando que há medida cautelar de natureza
patrimonial,  assegurando  a  indisponibilidade  dos  bens  e  valores  dos
acusados,  determino  a  sua  manutenção,  até  ulterior  comprovação  da
necessária indenização ao dano causado.

IV. DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  a  pretensão
punitiva deduzida na denúncia para:

a) CONDENAR  o  réu  FRANCISCO  OCTÁVIO
BECKERT, como incurso nas sanções do art. 312, §1º c/c arts. 29 e 71,
todos do Código Penal, por 109 vezes, às penas de 7 (sete) anos e 6
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(seis) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 6.540 (seis
mil quinhentos e quarenta) dias-multa, no valor unitário de 1/10 (um
décimo)  do  salário  mínimo  federal  vigente  na  data  da  cessação  do
crime (dezembro de 2010);

b) CONDENAR o réu DANILO GODOI GENTILINI,
em coautoria, como incurso nas sanções do art. 312, §1º c/c arts. 29 e
71,  todos  do  Código  Penal,  por  28  vezes,  às  penas  de  5  anos  de
reclusão, em regime inicial, semiaberto, e 1.120 (um mil cento e vinte)
dias-multa, no valor unitário de 1/20 do salário mínimo federal vigente
na data da cessação do crime (março de 2009);

c) CONDENAR a ré CARLA AFONSO DE OLIVEIRA
PEDROZA, em coautoria, como incursa nas sanções do art. 312, §1º
c/c arts. 29 e 71, todos do Código Penal, por 47 vezes, às penas de 6
(seis)  anos  e  8  (oito)  meses  de  reclusão,  em  regime  inicial
semiaberto, e  2.820 (dois mil oitocentos e vinte) dias-multa, no valor
unitário de 1/5 (um quinto) do salário mínimo federal vigente na data
da cessação do crime (dezembro de 2010) e 

d) CONDENAR  o  réu  LUIZ  JANUÁRIO  DA
COSTA, em coautoria, como incurso nas sanções do art. 312, §1º c/c
arts. 29 e 71, todos do Código Penal,  por 34 vezes, às penas de 6 anos
e 8 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 2.040 (dois mil
e quarenta) dias-multa, no valor unitário de 1/5 (um quinto) do salário
mínimo federal vigente na data da cessação do crime (outubro de 2009).

Condeno  os  réus  ao  pagamento  das  custas  processuais
(CPP, art.804).

Consoante dicção do artigo 33, § 4º, do Código Penal, a
progressão de regime do cumprimento da pena fica  condicionada à
reparação do dano causado, com os acréscimos legais. 

Fixo como valores mínimos de reparação do dano:

a)  para  FRANCISCO  OTÁVIO  BECKERT,  a
importância de R$ 546.000,00 (quinhentos e quarenta e seis mil reais);

b)  para  DANILO GODOI GENTILINI,  a  importância
de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais);

c)  para  CARLA  AFONSO  DE  OLIVEIRA
PEDROZA,  a  importância de R$ 245.000,00 (duzentos  e  quarenta  e
cinco mil reais) e

d) para LUIZ JANUÁRIO DA COSTA, a importância de
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R$ 217.000,00 (duzentos e dezessete mil reais).

Em todos os casos, os valores devem ser atualizados pela
taxa SELIC, índice que contempla correção monetária e juros de mora, a
contar de cada pagamento pela Câmara dos Deputados,  até a  data da
efetiva restituição.

Os acusados poderão recorrer em liberdade.

Após o trânsito em julgado da condenação criminal,  nos
termos do art. 340 da Consolidação Normativa da Corregedoria Regional
da Justiça Federal da 4ª Região (Provimento 62, de 13/06/2017):

a) à Contadoria para elaborar conta dos valores devidos a
título de prestação pecuniária, custas processuais e multa,
nos termos da condenação.

b)  após,  à  Secretaria  para  que  expeça  ficha  individual
do  condenado,  consoante  Consolidação  Normativa  da
Corregedoria-Geral  da  Justiça  Federal  da  4ª  Região,
instruindo-a com as cópias pertinentes para formação dos
autos de execução penal;

c) em seguida, distribua-se o processo de execução penal,
onde  se procederá conforme Consolidação Normativa da
Corregedoria-Geral  da  Justiça  Federal  da  4ª  Região,  ou,
havendo juízo de execução penal prevento, encaminhe-se a
ficha  individual  instruída,  promovendo-se  as  diligências
necessárias.

d)  altere-se  a  situação  da  parte  na  ação  penal  para
“arquivado/condenado”; e

e) dê-se baixa na autuação da ação penal.

Sentença  registrada  e  publicada
eletronicamente. Intimem-se.

Ao  ser  comunicado  desta  sentença,  deverão  os  réus
manifestar expressamente se pretendem ou não apelar.

Traslade-se  cópia  desta  sentença  aos  autos
nº 5005238-43.2018.4.04.7013 e 5004280-91.2017.4.04.7013.

Levante-se o sigilo dos autos e gravem-se com segredo de
justiça apenas os ANEXOS 14 e 15 do ev. 01.
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5003824-10.2018.4.04.7013 700008594290 .V134

Havendo recurso, voltem conclusos.

Documento  eletrônico  assinado  por  GUSTAVO  ALVES  CARDOSO,  Juiz  Federal
Substituto,  na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e
Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do
documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico  http://www.trf4.jus.br/trf4/processos
/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 700008594290v134 e do código
CRC 66aa20c6.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GUSTAVO ALVES CARDOSO
Data e Hora: 25/5/2020, às 14:1:47

1. O arresto/sequestro de bens, até o limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), retornou
positivo para os valores de R$ 625.809,77 (conta da ré CARLA AFONSO DE OLIVEIRA
PEDROZA), R$ 54.959,62 (conta do réu LUIZ JANUÁRIO DA COSTA) e R$
13.740,56 (conta do réu FRANCISCO OCTÁVIO BECKERT ), bloqueados via BACENJUD.
Outrossim, considerando que o valor total bloqueado estava aquém dos danos decorrentes da
infração penal (art. 137 do CPP), foi decretada a hipoteca legal do imóvel de matrícula nº 2.826
do CRI de Santo Antônio da Platina, de propriedade do acusado Francisco Octávio
Beckert (eventos 11 e 27 dos autos nº 5005238-43.2018.4.04.7013).
2. A partir deste ato a cognominada verba indenizatória foi substituída pela Cota para o
Exercício Parlamentar (CEAP), instituída pelo Ato da Mesa nº 43/2009. A CEAP foi criada em
2009, após diversas reportagens mostrarem o uso irregular de passagens aéreas por deputados e
senadores, no que ficou conhecido como farra das passagens aéreas. Na época, a imprensa
mostrou que os congressistas pagaram passagens para amigos e familiares viajarem no Brasil e
no exterior. As reportagens geraram a abertura de um processo pelo Ministério Público Federal
com o objetivo de pedir a devolução de parte dos recursos usados por deputados e senadores.
Diante da repercussão negativa, o então presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer,
negociou a criação da Cota Parlamentar, que, na prática, juntou três tipos de despesas a que os
deputados federais tinham direito desde 2001: cota postal-telefônica, verba de transporte aéreo
e verba indenizatória. O valor da cota muda de acordo com o Estado de origem do parlamentar
porque leva em consideração o preço das passagens aéreas de Brasília até a capital do estado
pelo qual o deputado foi eleito.
3. A DIPJ era uma declaração de origem tributária que tinha por objetivo informar os
rendimentos da empresa à Receita Federal. Nela era declarado o resultado das operações do
período entre 01 de janeiro e 31 de dezembro do ano anterior ao da declaração. Foi a Instrução
Normativa SRF 127/1998 que instituiu essa declaração. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF)
substitui a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), a partir
do ano-calendário 2014, com entrega prevista para o último dia útil do mês de julho do ano
posterior ao do período da escrituração no ambiente do Sistema Público de Escrituração Digital
(Sped). Portanto, a DIPJ foi extinta a partir do ano-calendário 2014.
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